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    Imagine que não exista paraíso




    É fácil se você tentar




    Nenhum inferno sob nós




    Acima de nós apenas o céu




    Imagine todas as pessoas




    Vivendo o presente




    Imagine que não há países




    Não é difícil




    Nenhum motivo para matar ou morrer




    E nenhuma religião também




    Imagine todas as pessoas




    Vivendo a vida em paz




    Você pode dizer que sou um sonhador




    Mas eu não sou o único




    Eu espero que algum dia você se junte a nós




    E o mundo será um só




    Imagine que não existam posses




    Eu me pergunto se você consegue




    Sem necessidade de ganância ou fome




    Uma irmandade dos homens




    Imagine todas as pessoas




    Compartilhando o mundo inteiro




    Você pode dizer que sou um sonhador




    Mas eu não sou o único




    Eu espero que algum dia você se junte a nós




    E o mundo viverá como um só




    (Imagine – Canção de John Lennon)


  




  

    PREFÁCIO




    Dois mil e quinhentos anos atrás, um filósofo genial1 percebeu que tudo é fluxo, tudo muda, tudo se move. “Não se pode banhar duas vezes no mesmo rio” – ele dizia. Se nos sentarmos à beira d´água, e molharmos os nossos dedos, as gotas daquele instante já não serão as mesmas do instante seguinte. Até o que nos parece estável, imóvel, é pura ilusão dos sentidos.




    Essa lição se tornaria ainda mais evidente, muitos séculos depois, com o sistema capitalista industrial e o seu processo de “destruição criativa”2. Em outra frase célebre, Marx e Engels notaram que “tudo que é sólido desmancha no ar” – ideia retomada e enriquecida, mais tarde, por outro grande pensador.3




    Até o nosso Planeta, em cujo solo apoiamos os nossos pés, não se cansa de se mexer. E não se limita, sequer, a girar sobre si e em volta do Sol. Projeta-se para adiante, numa espécie de viagem sem fim, levando consigo a sua Lua e tantos outros corpos celestes – sempre girando e voando, a uma velocidade estimada em 70 mil quilômetros por hora.




    Por sua vez, o próprio Direito do Trabalho reflete esse movimento. Construído, pouco a pouco, pelas mesmas mãos que fabricavam os objetos, ele já nasceu se mexendo, desinquieto, como se estivesse – ontem, hoje e sempre - insatisfeito consigo.




    Nesse sentido, além de mutante em si mesmo, o Direito do Trabalho foi agente – ou um dos agentes – de uma segunda transformação –, ao marcar uma nova postura dos explorados em face das normas até então existentes. Uma postura já não mais de conformismo, nem apenas de indignação, mas de rebeldia e recriação.




    Não sem razão, alguém o definiu como um “Direito adolescente”. Mais do que qualquer outro ramo jurídico, desde o começo se mostrou “inconcluso, progressista”, como outro sábio jurista4 o descreveu. E – à semelhança da Terra – voando para frente, como que atraído por uma força invencível.




    E nem poderia ser de outro modo. À diferença do Direito Comum - que só depois, aqui ou ali, passou a buscar um pouco mais do que a sua tão citada “paz social” - o Direito do Trabalho surgiu como um Direito que pensava para além de si próprio. Um Direito que tenta escapar de seu próprio tempo, um direito sonhador.




    É verdade que ele sempre serviu, também, à classe dominante. Como ensina um doublé de jurista e político de grande talento5, o Direito do Trabalho “carrega, em todas as épocas, o aprendizado dos dominadores e, ao mesmo tempo, os germes de resistência dos dominados”.




    Sob esse aspecto, de fato, é mais ideológica e bonita do que sincera e realista a afirmação de que “enquanto a igualdade, no Direito Comum, é o ponto de partida, no Direito do Trabalho é a meta de chegada”.6 Pois o que o Direito do Trabalho persegue é apenas a igualdade possível num sistema intrinsecamente desigual – mesmo porque a igualdade completa marcaria o seu próprio fim.




    Mas também nesse ponto, curiosamente, podemos recorrer àquele mesmo grande filósofo de milhares de anos atrás. Inspirado ou não nos antigos chineses7, ele dizia que tudo tem o seu oposto; e é desse conflito de opostos que nasce a harmonia – embora ela própria seja efêmera e relativa.




    Assim, servir ao trabalho sem desservir ao capital é da lógica desse Direito que tanto amamos. O que não significa, porém, que ele seja conformista, no sentido pejorativo que costumamos dar à palavra. Se ele se conforma, não é no sentido de aceitar tudo o que vem, mas no de se adaptar como pode àquele mesmo sistema, reduzindo o grau de exploração.




    Seja como for, não obstante suas mudanças e contradições, o Direito do Trabalho sempre teve um centro, uma luz. Ou, se preferirmos, um grande fogo interior, mais ou menos como aquele que o mesmo filósofo imaginou, em outra de suas elucubrações, para descrever o nosso mundo e a nossa existência.




    Esse fogo, que o fez nascer e crescer, foi sempre o sindicato8. Só ele pode explicar como foi que o próprio Poder acatou as normas geradas por um Contra Poder, por mais que elas também lhe servissem. Basta notar que foi a própria greve que viabilizou o direito de greve. E mesmo sendo ela própria contraditória – pois recusa a subordinação para depois abraça-la de novo – pode acabar induzindo, com o tempo, novas e mais profundas rebeldias.




    Desse modo, se pensarmos bem na relação entre o sindicato e a norma trabalhista, talvez devamos concluir que o traço mais marcante do Direito Coletivo do Trabalho não está na natureza de seus sujeitos, como se costuma dizer, mas no fato de que ele dá vida ao Direito Individual, seja em termos formais, seja lhe garantindo um pouco mais de efetividade.




    Entre um e outro daqueles sub-ramos, o que há, assim, é quase uma relação de causa e efeito. E por isso não é de se estranhar que o sindicato, por um bom tempo, tenha sido criminalizado, por muitas vezes tenha sido cooptado e mais recentemente tenha voltado a ser o alvo principal das políticas neoliberais.




    Entre nós, o melhor exemplo é a reforma trabalhista. Basta lembrar a regra do “negociado sobre o legislado”, que não só abre espaço para precarizações, mas dificulta novas conquistas, pois força o sindicato a usar suas últimas forças para conter os avanços patronais. E, de quebra, ainda lhe tira legitimidade, ao transformá-lo em cúmplice do processo de destruição.




    Aliás, uma tônica da reforma é a estratégia escusa, disfarçada, ardilosa. Em todas ou quase todas as situações – seja no Direito Coletivo ou no Individual – ela se utiliza das meias verdades, distorcendo a realidade em nome de valores nobres, como os da igualdade e da liberdade. Ao invés de combater a fraude, ela se utiliza da fraude.




    Naturalmente, muitos outros fatores – inclusive de ordem subjetiva – afetam as lutas coletivas. Mas o importante é notar que é atacando o sindicato que o capital diminui, degrada e perverte o Direito do Trabalho. E talvez seja este o drama mais trágico e profundo que hoje atinge as relações laborais.




    Pois bem.




    Valho-me dessas simples e breves palavras para introduzir este livro, tão bem organizado pela ex-aluna e hoje jurista Rúbia Zanotelli de Alvarenga.




    É uma obra que demonstra, mais uma vez, que o velho Heráclito tinha razão. Tal como os produtos, as empresas, os hábitos de consumir, os contratos de trabalho, os modos de trabalhar e os próprios trabalhadores, o Direito do Trabalho sempre mudou, e sempre seguirá mudando.




    Mesmo quando a norma, formalmente, parece a mesma, as formas de entende-la, os modos de aplica-la ou até a sua força real vão variando continuamente. Se a compararmos às águas de um rio, podemos dizer que ela sempre nos banha de um modo diferente.




    Hoje, porém, tanto o teor como a quantidade e a velocidade das mudanças passam a ser, em si mesmas, uma nova variável. De certo modo, é a própria mudança que muda. É todo o Direito do Trabalho que se revolve, como um corpo em transe, em convulsão, e de uma forma profunda, dolorida.




    E esse vírus que o atinge tenta apagar o seu fogo. Tenta transformá-lo num corpo sem alma, num Direito que apenas retrata – sem corrigir, ou atenuando o mínimo possível – a exploração do trabalho pelo capital.




    É um processo que replica, substancialmente, as mesmas políticas do governo anterior nos planos da saúde, do meio ambiente, da educação e de tudo o mais. Como chegou a confessar um ex-ministro bolsonarista – referindo-se à questão ecológica - abre-se a porta para passar a boiada.




    E é o que mostra muito bem este livro, ao combinar de forma inteligente a denúncia e a proposta, a teoria e a prática, a realidade e o sonho.




    O livro trata de assuntos tão variados como a coisificação das relações do trabalho, os controles de convencionalidade e constitucionalidade, a questão sindical e a ideologia, o trabalho digno e a acumulação capitalista. Passeia do anarquismo ao marxismo, entrelaça as lutas no campo com o agronegócio, o ecossistema com a greve política. Aborda também as lutas das mulheres e a desobediência civil; as discriminações contra as pessoas trans e as perspectivas para o Direito do Trabalho.




    Mesmo abordando esse grande número de temas, a obra tem uma linha comum. Quer defender e até ampliar o nosso tão sofrido Direito do Trabalho, para a proteção de nossos igualmente sofridos trabalhadores. E ao fazê-lo revela não só a sensibilidade e a argúcia, como também o idealismo de seus autores e autoras - dentre os quais se encontram pesquisadores(as) do mais alto gabarito.




    E ao falar de tudo isso acaba falando, também, de cada um(a) de nós; de nossa responsabilidade diante do que aconteceu e que pode ainda acontecer, a despeito dos propósitos do novo Governo - pois não é fácil, em curto prazo, curar tantas feridas abertas em nosso País.




    Como nos ensinam vários filósofos, tudo interage com tudo. Somos um só corpo em movimento. Por isso, ainda que minimamente, nossas ações ou omissões podem se refletir no campo das normas e, por extensão, nas condições de vida do povo trabalhador.




    Um poeta escreveu, com grande sabedoria, que à nossa frente não há um caminho: “faz-se o caminho ao andar9”. E este livro nos convida a fazer novos caminhos.




    Boa leitura... e boa caminhada!




    Márcio Túlio Viana




    Professor e magistrado aposentado




    




    

      

        1 Heráclito de Éfeso.


      




      

        2 A expressão tem sido atribuída a Schumpeter.


      




      

        3 Marshall Berman.


      




      

        4 Mario de la Cueva.


      




      

        5 Tarso Genro.


      




      

        6 Escapa-me o nome do(a) Autor(a).


      




      

        7 Lao-Tsé, tido como o fundador do taoísmo, viveu cerca de 100 anos antes.


      




      

        8 A propósito, veja-se a dissertação de mestrado de minha orientanda Camila Jorge, da PUC Minas: Apagando o Fogo: uma análise sobre o uso do sindicato para destruir o Direito do Trabalho, publicada pela RTM, em 2022.


      




      

        9 Antonio Machado Ruiz.


      


    


  




  

    PARTE I - PARA ENTENDER O QUE É E QUEM É O DIREITO DO TRABALHO


  




  

    CAPÍTULO 1 - DAS CASAS ÀS RUAS: PEQUENAS IDEIAS SOBRE O FUTURO POSSÍVEL DO DIREITO DO TRABALHO




    
Márcio Túlio Viana10





    “Janelas e portas vão se abrir




    Pra ver você passar...”




    (Erasmo Carlos, “Debaixo dos caracóis”)




    A palavra “lar” é tão curta quanto rica. Ela nos remete, por exemplo, ao lugar onde vivemos, junto às pessoas que nos são mais próximas e queridas; ao deus que os antigos cultuavam, e que protegia a família, na forma de um fogo; à ideia de um recanto nosso, e de mais ninguém, e onde os estranhos só entram se autorizados por nós.




    Durante milhares de anos nos habituamos a ver o lar – em sua expressão material – na forma de uma construção de tijolos, com as suas paredes, o seu teto e o seu chão, assim como as suas portas e janelas. Sob os aspectos real e metafórico, esta construção - a casa – transmitia a ideia não só de solidez e permanência, mas de defesa e proteção.




    Com a modernidade, especialmente, o lar (ou a casa) passou também a simbolizar, em certo sentido, a nossa relação com o espaço e o tempo, um e outro bem separados, bem definidos - à semelhança de seus quartos, salas e banheiros - e por sua vez definindo os nossos próprios passos ao longo dos dias e da vida.




    Apenas as portas – e, em menor medida, as janelas - mantinham certa ambiguidade, pois tanto podiam nos abrigar e conter, quando fechadas, como nos soltar para o mundo, quando as abríamos para a rua.




    Da mesma forma que o lar, a fábrica continha elementos de abrigo e de permanência. E era também um lugar que dava ao trabalhador a sensação de que ele era um cidadão, um sujeito de direitos, ainda que nem sempre, na prática, fosse bem assim.




    Na verdade, os próprios direitos – como o salário base, as horas extras, as indenizações - pareciam estar ali, contidos naquelas quatro paredes. Afinal, eles legitimavam e também limitavam a opressão do dia a dia, e ao mesmo tempo fixavam os contornos do que era possível pedir ou exigir. De resto, a pessoa que os devia pagar, de certo modo, morava ali.




    Naquela espécie de casa, pode-se dizer até que o trabalhador reencontrava, em seu inconsciente, as figuras da mãe ou do pai, tanto em forma de proteção quanto de disciplina, como nos mostram algumas pesquisas11. Proteção quando a fábrica o ajustava à moral social, que lhe exigia trabalho para considera-lo digno, ainda que o próprio trabalho fosse indigno; e assim o impedia de cair nas garras da polícia. Disciplina ao ajustá-lo à linha de montagem, girando manivelas ou apertando parafusos, em troca de um salário que lhe permitia, às vezes, até se esquecer do que fazia12.




    Também naquela espécie de casa, e entre um parafuso e outro, o trabalhador podia ir arquitetando os seus pequenos planos, como a pescaria do fim de semana, ou – com um pouco de sorte - as férias com a família, talvez à beira do mar. Na hora do almoço, podia também contar piadas, mexer com os amigos, trocar confidências ou falar de futebol, vivendo então os seus minutos de gente.




    Às vezes, podia até inventar certas manhas para facilitar o trabalho, pois nem mesmo o modelo taylorista havia sido capaz de eliminar completamente os seus saberes tácitos13. Nos momentos de mais rebeldia, podia também praticar outras formas de resistência, rabiscando o banheiro contra o patrão, fazendo corpo mole quando a ocasião permitia ou cochichando notícias sobre a próxima greve.




    Por seu turno, e à semelhança do lar e da fábrica, o sindicato se erguia sobre alicerces duros, de bom concreto, e também continha, moldava e protegia os operários entre as suas quatro paredes. E se o lar tinha o seu deus, nas pessoas dos mortos, e a fábrica também o tinha, na figura de seu fundador, no sindicato este deus era o grande líder, capaz de dizer as coisas que todos queriam ouvir, e de propor as palavras de ordem, as táticas da greve, os termos da negociação.




    Naturalmente, nem tudo eram sintonias. Se as paredes do sindicato pareciam espelhar e ao mesmo tempo afrontar as da própria fábrica, ao mesmo tempo marcavam um espaço já não mais de disciplina, mas de indisciplina, expressa pelos modos de falar, pela liberdade de movimentos, pelas assembleias de greve. Ainda assim, como num espelho, cada qual – sindicato ou fábrica – se refletia no outro, respondia ao outro.




    O próprio Direito do Trabalho, de certo modo, foi erguido como a fábrica, o lar e o sindicato, apresentando as mesmas virtudes de certeza, proteção, controle e durabilidade. Os seus princípios eram as suas paredes. E se as portas e janelas permitiam, às vezes, a entrada de algum elemento estranho, era preciso que ele antes batesse à porta, pedindo licença, e se mostrasse compatível com o interior da casa - como dispunha, expressamente, o art. 8º da CLT.




    Também como a fábrica, o lar e o sindicato, as normas de proteção fortaleciam ainda mais os laços entre os operários, não só porque eram, muitas vezes, a prova viva de suas lutas, como também porque lhes prometiam um destino comum. Era como as redes de um pescador, que recolhe os peixes e ao mesmo tempo as pessoas.




    Além disso, se o Direito do Trabalho dividia, por outro lado também recompunha, mimetizando nesses dois movimentos não só a linha de montagem – que dividia as tarefas para construir um carro inteiro - como as próprias hierarquias sindicais. A despeito de todas as minúcias, de todo o detalhamento, o seu padrão era um contrato inteiro, sem prazo, quase sempre duradouro, previsível, sem surpresas legislativas no caminho – exceto as que o iam fortalecendo.




    Sempre como a fábrica e o sindicato, o Direito perseguia uma linha reta, coerente. E os seus princípios - assim como os alicerces de uma casa - também serviam para isso. Mesmo a sua vocação de avançar sempre, redistribuindo parte das riquezas - também crescentes - do capital tinha um componente de estabilidade, já que os avanços se davam sempre numa mesma direção.14




    Na verdade, de um modo geral, o próprio mundo era assim, bem mais simples, planejado e seguro, e, por isso, ainda otimista e confiante – apesar de suas guerras mundiais e suas profundas contradições. Daí os grandes sonhos e projetos, e, também por esta razão, uma maior tolerância e respeito em relação às regras, disciplinas e hierarquias, teoricamente destinadas a realiza-los.




    Num mundo como este, a memória coletiva conservava importância. No interior do sindicato, assim como no lar ou na empresa, podiam-se encontrar mais facilmente traços antigos - como falas, fotos, escritos ou algum outro objeto - que as pessoas ainda reverenciavam. Afinal, para realizar o futuro, era preciso valorizar o passado, reconstruído sob o olhar do presente.




    Por tudo isso - e não obstante os desejos de autonomia, tão caros à modernidade - a liberdade convivia de forma menos conflitiva com o seu contrário, a não ser entre os jovens e algumas outras minorias. Aliás, até na utopia revolucionária seriam exatamente os trabalhadores subordinados que fariam a revolução... Não à toa, os sindicatos ignoravam os autônomos, mesmo quando pobres. Afinal, eles estavam fora daqueles muros e paredes.




    E hoje?




    Hoje, tanto o nosso lar, como a fábrica e o sindicato parecem deslizar sobre os seus pés. Os alicerces ganham rodas; as portas e as janelas, arrombadas, deixam entrar e sair os mais diferentes personagens; e a supressão literal do requisito da compatibilidade, na nova redação do art. 8º da CLT, é apenas a tradução, no campo do Direito, dessa nova tendência, que também o atinge.15




    Ao invés do uniforme, do previsível, do seguro, do estável, do contido e do regulado, vivemos tempos líquidos, como ensina Bauman16, ou a emersão do múltiplo, como completa Vázquez17. Tudo é fluido e variado – inclusive as verdades. Não à toa, em 2018, “pós verdade” foi eleita a “palavra do ano” pelos professores de Cambridge.




    Nesse contexto, as próprias regras de proteção parecem desprotegidas; e nem mesmo os princípios lhes servem de anteparo, já que eles próprios passam a ser lidos ao contrário. Com menos sonhos, projetos e utopias; e resistentes – também por isso - a tudo o que é organização, disciplina e hierarquia, os trabalhadores já não encontram no sindicato uma forma de se realizar como gente e como grupo, ou mesmo de suprir suas carências – até afetivas –, compensando as dores do trabalho.




    Naturalmente, há muitos outros fatores que conspiram contra a união coletiva. Apenas como exemplos, podemos citar o enfraquecimento do Estado, o fortalecimento correspondente das grandes corporações, a ideologia, as terceirizações, o modelo de fábrica em rede, o uberismo, os contratos curtos, diferenciados e fragmentados, e, em geral, tudo o que compõe a chamada “reestruturação produtiva”, que continua em curso. Até a estrutura física do sindicato parece desafiar a mobilidade (muito maior) dos produtos, das ideias, das emoções e dos próprios projetos pessoais.




    Para muitos trabalhadores, a CLT já não parece símbolo de sua própria resistência, enquanto classe, mas – ao contrário – uma ameaça ao seu emprego. Mesmo quando não é assim, as novas regras - menos coerentes, mais heterogêneas e fragmentárias - já não os enredam como antes, servindo, às vezes, até para dividi-los – como, por exemplo, ao fomentar a prática de prêmios ou aumentar a instabilidade. Como se não bastasse, a perda crescente da memória coletiva dificulta ainda mais a utilização do passado para a construção do futuro.




    Pois bem. Acima, falamos de casas com rodas. Na verdade, porém, talvez não seja esta a melhor imagem para descrever os novos mundos do trabalho e do Direito. A realidade parece mais drástica. Se tudo entra e tudo sai, e se tudo se transforma muito mais, e em velocidade tão surpreendente, é porque o próprio modelo arquitetônico da casa está sendo engolido pelo seu oposto.




    Das construções perenes e tranquilas – como eram o nosso lar, as sedes das empresas, os prédios dos sindicatos e a nossa CLT - passamos a priorizar o modelo da rua, com as suas esquinas, os seus cortes, as suas surpresas, as suas não razões, a sua inconstância, o seu movimento convulsivo e quase caótico. Especialmente as ruas da periferia, sem pontos fixos, com paisagem móvel, e em permanente reconstrução.




    Ora, se é assim - ou se pelo menos é esta a tendência - temos basicamente três opções à nossa frente, em relação ao Direito do Trabalho.




    A primeira é simplesmente a de tentar resistir, reforçando os alicerces das construções antigas, com base nos métodos antigos – como se fosse possível convencer o trabalhador a aderir ao velho sindicato, revivendo razões e emoções, ou mostrar ao legislador os seus equívocos, como se fossem realmente simples equívocos. A segunda é a de aderir à onda, seja sob o argumento simplista de que o mundo mudou, seja por desalento, seja por entendermos que o ruim talvez não seja tão ruim assim.




    Mas a melhor solução nos parece a terceira – que envolve uma espécie de mistura, sem que essa mistura signifique propriamente um meio termo. A propósito, aliás, não custa notar que também as misturas são um elemento presente na pós-modernidade, como se vê, por exemplo, na academia – com a celebração do estudo multidisciplinar – ou nas artes em geral – a exemplo da pintura com foto, do samba com rock, da salsa com funk ou mesmo da baratinha dos anos 50 ou 60 equipada com motor turbinado.




    Trocando em miúdos, essa terceira solução implicaria, em síntese, aproveitar os elementos positivos dos novos tempos, já que eles também existem, e não são poucos; e tentar banhá-los com a essência que o passado nos legou.




    Essa essência é a proteção aos oprimidos. Apesar de todas as transformações, e mesmo em tempos de liquidez ou de “pós verdade”, ela não pode jamais se perder, pois expressa a nossa própria humanidade. Negá-la seria o mesmo que afirmar o direito de nos tornarmos criminosos ou algo assim.




    Veja-se que até os novos movimentos sociais – ou muitos deles – têm procurado essa espécie de terceira via, compondo-se com os novos tempos, ou mais exatamente com os elementos interessantes que eles nos trazem. O melhor exemplo são as ocupações. Ao invés de sonhar primeiro para fazer depois, os novos militantes, ou ocupantes, deixam-se afetar pelo presente, com todas as suas inconstâncias, e a partir daí vão realizando as suas práticas.




    É como se, na falta de um grande futuro confiável, esses novos militantes tentassem antecipá-lo - em dose menor, e de forma casuística - para o presente. E sempre aprendendo com a prática, no dia a dia, recriando táticas e estratégicas, embora sem perder aquela essência.




    Outros exemplos são a democracia direta, a busca de relações igualitárias e a participação. Em todas essas dimensões, os movimentos sociais se nutrem de elementos pós modernos; e tentam resgatar, em suas práticas, a etimologia da palavra “companheiro” – do Latim cum panis, que expressava o costume de “repartir o pão”.18




    Para o sindicato, isso significa, talvez, – dentre tantas outras medidas – ver-se mais como coalizão do que como organização sólida; cobrar menos compromissos e aceitar mais adesões efêmeras; e reconstruir suas práticas em termos líquidos e múltiplos, inclusive no sentido de se abrir para fora de si mesmo.




    Seria também útil, para ele, receber lições daqueles novos movimentos sociais e dos chamados coletivos, que, vêm tentando trocar o vertical pelo horizontal, construindo suas metas a partir das próprias práticas e deste modo inserindo - de forma quase oposta à dos velhos tempos - pequenas contradições no sistema.




    E também seria útil, naturalmente, utilizar de forma mais eficaz as redes sociais e outros elementos da tecnologia; tentar reconstruir, em outras bases, algo das solidariedades perdidas, talvez mesclando o interesse coletivo com o individual; e se habituar, humildemente, a um exercício constante de autocrítica.




    Para todos nós, militantes do Direito, resta a tarefa de tentar também ocupá-lo, com interpretações sensíveis, inteligentes e criativas, mas sempre voltadas para a proteção dos oprimidos – e sem recuar nas conquistas históricas. Mas até para isso - e enquanto o sindicato não se reinventa - seria preciso também ir às ruas, em sentido simbólico ou mesmo real, para tocar de algum modo os sentimentos das pessoas, aproveitando o fato de que vivemos, também, tempos emocionais. E para fazer despertar esses sentimentos teremos também de exercer esforços eficientes de educação, esclarecimento e contrapropaganda, o mais possível distantes do nosso juridiquês.




    A propósito, é importante notar que – para além das ocupações - o indivíduo do nosso tempo vem encontrando ou inventando também nas ruas importantes elementos de resistência, como acontece ainda uma vez no campo das artes, com os grafites, as pichações, as práticas de flashmob, as danças no metrô, os teatros nas praças, as poesias do slam, os concertos nos parques, os malabaristas nos sinais de trânsito ou as instalações que param, às vezes, o próprio trânsito, para anunciar novas verdades, mesmo fluidas.




    Na verdade, é o próprio sujeito que parece estar se reinventando, e não necessariamente de forma pior que no passado. Como sujeito rua, talvez esteja mais vulnerável, oscilante, correndo maiores riscos; e pode ter de enfrentar reações violentas, como a dos novos sujeitos arma19; mas o importante é que diante dele será cada vez mais difícil ignorar as distorções de nossa sociedade.




    Até o trabalhador dos novos tempos, que tem sido descrito tantas vezes como mais passivo - vítima de uma “captura de subjetividade”20 - pode estar sendo inoculado também com um vírus ativo, que hoje serve ao sistema mas amanhã talvez o dessirva. Afinal, se o capital tenta fazer com que ele reaja como capitalista – performático, obcecado com a concorrência, disposto a tudo para vencer – até que ponto conseguirá controla-lo no futuro, se ele voltar a se perceber trabalhador?




    




    

      

        10 Professor e Magistrado Aposentado.


      




      

        11 Como as de LIMA, Maria Elizabeth Antunes. Os equívocos da excelência. Petrópolis: Vozes, 1996


      




      

        12 Veja-se, sobre este último aspecto, o testemunho de WEIL, Simone. A condição operária e outros estudos sobre a opressão. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1996.


      




      

        13 A propósito, consulte-se, por exemplo, DOS SANTOS, Geraldo Alves dos. A pedagogia da ferramenta: estratégias de produção e formalização de saberes tácitos criados pelos ferramenteiros de uma indústria metalúrgica (dissertação de mestrado). Belo Horizonte: UFMG, 2004.


      




      

        14 Na lição de LA CUEVA, era um Direito progressista, inconcluso. El Nuevo Derecho Mexicano del Trabajo, tomo I. México: Porrua, 1956.


      




      

        15 A referência à letra do artigo não significa, evidentemente, que devamos interpreta-lo assim. Basta considerar os princípios do Direito do Trabalho, que neutralizam – pelo menos na teoria - a intenção fraudulenta do legislador.


      




      

        16 BAUMAN, Zygmunt. A modernidade líquida. São Paulo: Zahar, 2014.


      




      

        17 VAZQUEZ, Adolfo Sánchez. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1968.


      




      

        18 BRANDY, Daniel. Motamorphoses. Paris: Casterman, 1986, p. 36.


      




      

        19 O próprio presidente do País tem dito que o povo armado não será vencido...


      




      

        20 A propósito, veja-se ALVES, Giovanni. São Paulo: Boitempo, 2011;


      


    


  




  

    PARTE II - SINDICATO E IDEOLOGIA COMO INSPIRAÇÃO PARA OS MOVIMENTOS ANARQUISTAS


  




  

    CAPÍTULO 2 - SINDICATO E IDEOLOGIA




    
Flávio Roberto Batista21





    No Brasil, o tratamento da relação entre sindicato e ideologia desenvolve-se, já há muitos anos – ao menos desde a irrupção do movimento conhecido como novo sindicalismo22, na passagem entre as décadas de 1970 e 1980, e de seus desdobramentos, em especial após a edição da Constituição de 1988, como será visto mais adiante –, em torno de um aparente consenso, que, ilustrativamente, pode ser sintetizado com uma referência de um dos maiores clássicos da tratadística justrabalhista brasileira:




    No período contemporâneo, é possível identificar no movimento sindical brasileiro mais de uma ideologia: a revolucionária, manifestada por um tipo de sindicalismo conflitivo, fundado na premissa da luta de classes e da necessidade da conquista do poder político como forma eficaz de promoção da melhoria da condição social do trabalhador, e um sindicalismo de resultados, pragmático, voltado para a obtenção de bons contratos coletivos de trabalho, sem maiores preocupações políticas, de tipo reformista.23




    Amauri Mascaro Nascimento é impelido a afirmar enfaticamente esta posição porque ela se contrapõe àquela que inspirou o modelo sindical varguista, que permaneceu em vigência plena entre 1930 e 1988 e, em certa medida, ainda que tenha sido objeto de liberalização com a Constituição de 1988 e que a Lei nº 13.467/2017 tenha determinado alterações profundas em sua configuração, mantém algumas de suas linhas mestras em vigor ainda nos dias de hoje, quase um século depois.




    Com efeito, já na exposição de motivos do Decreto nº 19.770/1931, Lindolfo Collor, então Ministro do Trabalho do ainda revolucionário governo Vargas, sustentava, aludindo às aspirações dos trabalhadores e às necessidades dos patrões, isto é, ao conflito de classe, que “os sindicatos ou associações de classe serão os para-choques dessas tendências antagônicas”, de modo que tal norma propôs-se a concretizar a pretensão que o presidente, menos de dois meses depois da edição da norma, em seu discurso do dia primeiro de maio no mesmo ano, manifestou em relação aos sindicatos: “em vez de atuarem como força negativa, hostis ao poder púbico, se tornassem, na vida social, elemento proveitoso de cooperação no mecanismo dirigente do Estado”24.




    Anos mais tarde, Oliveira Vianna, intelectual orgânico do governo Vargas e um dos grandes artífices de seu modelo de relações laborais, refletia sobre a questão em termos bastante reveladores. Antes de tudo, reconhecia que a tradição sindical europeia se dividia fundamentalmente em torno de uma das mais candentes questões do movimento operário socialista do final do século XIX, e que chegou a dar o nome de uma obra clássica de Rosa Luxemburgo25: reforma ou revolução. Sustentando que sindicalismo e socialismo formavam então um binômio, no interior do qual se opunham as duas mencionadas correntes, enxergava na legislação varguista um deliberado afastamento de tais possibilidades. A crueza com que expõe seu ponto de vista chama atenção:




    Ora, o mérito do legislador brasileiro foi o de ter operado intrepidamente esta dissociação, de pôr à margem, nitidamente, o socialismo e de fundar a nossa estrutura sindical sobre bases estritamente profissionais. Êste o primeiro princípio em ação da nossa política sindical. Daí vem que o nosso sindicalismo não é nem revolucionário, nem reformista; não está com Marx, nem com Bernstein; não pertence à II, nem à III Internacional; não vem nem de Amsterdam, nem de Moscou, e isto porque um e outro dêstes dois sindicalismos são socialistas e visam – um bruscamente, por um “golpe” de fôrça; outro lentamente, por uma evolução progressiva – o mesmo fim: a abolição da propriedade privada e a sua conseqüente coletivização. O nosso sindicalismo, ao contrário, é profissional, corporativo, cristão. Não pretende a reforma social. Não prega, nem pratica, a luta de classes. Não reconhece o marxismo revolucionário, nem o marxismo reformista26.




    A partir disso que ele chama o “primeiro princípio” – fundar nossa estrutura sindical sobre bases estritamente profissionais –, desdobra os outros dois, que seriam “o da separação rigorosa entre as nossas organizações sindicais e os partidos políticos”27 e o de que o sindicalismo seria “antes de tudo, uma técnica de organização social do povo”28, e não meramente uma técnica de organização profissional, o que, a seu ver, em última análise, justificaria o espelhamento da sindicalização patronal e a sindicalização das chamadas categorias diferenciadas.




    Tão profunda é a marca do pensamento de Oliveira Vianna em nossa organização sindical que, mesmo na contemporaneidade, a separação entre sindicatos e partidos políticos ainda é objeto de alguma celeuma na literatura justrabalhista. É certo que ainda hoje encontra-se formalmente vigente o texto do artigo 521, d e e, da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, segundo o qual são condições de funcionamento do sindicato a “proibição de quaisquer atividades não compreendidas nas finalidades mencionadas no art. 511, inclusive as de caráter político-partidário”, e até mesmo a “proibição de cessão gratuita ou remunerada da respectiva sede a entidade de índole político-partidária”. Obviamente, basta um mínimo de conhecimento de direito constitucional para que se entenda que tais dispositivos não podem ter sido recepcionados pela Constituição de 1988, diante da estrutura do texto de seu artigo 8º, que limitou às proibições previstas em seus incisos – dentre as quais não se encontram as atividades de cunho político-partidário – as exceções à garantia da liberdade sindical prevista de maneira ampla em seu caput. Em outras palavras, com a ampla garantia de liberdade sindical no caput do artigo 8º e não estando contida a proibição de atividade político-partidária em seus incisos, qualquer restrição a este tipo de atividade veiculada por norma de hierarquia inferior tornou-se imediatamente inconstitucional em 05 de outubro de 1988.




    Nem poderia ser diferente. Um dos principais desdobramentos do já mencionado movimento do novo sindicalismo foi a criação de entidades chamadas de centrais sindicais, que se constituem em associações de sindicatos desvinculadas da estrutura confederativa de organização sindical prevista na CLT e que sustentam, até hoje, inequívocas ligações com partidos políticos, a exemplo do que se via, já desde os primórdios da década de 1980, entre a Central Única dos Trabalhadores – CUT e o Partido dos Trabalhadores – PT. Duas notas de curiosidade devem ser destacadas a esse respeito. A primeira é que, evidentemente, este não é um fenômeno exclusivamente nacional. A mesma ligação existente entre CUT e PT pode ser observada, com lastro histórico muito mais antigo, entre Trade Union Congress – TUC e Labor Party – LP na Inglaterra, para ficar em apenas um exemplo29. A segunda diz respeito à fala de Luís Inácio Lula da Silva, hoje ex-presidente da República, mas então ainda um dirigente sindical, no Congresso Nacional da Classe Trabalhadora – CONCLAT, em 1983:




    O Partido dos Trabalhadores não está apenas congratulando-se com vocês por causa disso. Porque, na verdade, quando estou fazendo uso da palavra, não sei se sou metalúrgico de São Bernardo, não sei se sou presidente do PT, não sei se sou um desempregado, o que eu sei é que sou um delegado desse CONCLAT, escolhido pela minha categoria junto com os companheiros da diretoria de São Bernardo do Campo. Muitas acusações pesaram nesse CONCLAT de que era um CONCLAT do PT. E eu tenho dito publicamente que eu peço a Deus que um dia a gente possa ter tantos trabalhadores dentro do PT que se a gente fizer um CONCLAT seja maioria absoluta do Partido dos Trabalhadores.30




    A fala de Lula é bastante interessante em vários aspectos. Já no contexto da época, porque, ao tentar negar a relação entre CUT e PT, torna-a mais explícita do que se a tivesse afirmado. Suas entrelinhas são reveladoras: não sabendo se fala como presidente do PT ou delegado, deixa entrever que talvez não tivesse a mesma voz no CONCLAT se não fosse o presidente do PT. As menções à relação entre CUT e PT são tratadas como “acusações”, dando a entender que elas efetivamente existiam, mas deveriam ser mantidas num estado de negação formal em razão da vigência ainda plena do já mencionado artigo 521, d e e, da CLT. Mas ainda mais interessante seria comparar o contexto da época com o atual, quase quarenta anos depois, em que as relações entre sindicatos e partidos foram normalizadas e restou, quando muito, algum constrangimento na literatura justrabalhista em admitir que o sindicato apresenta uma nítida função política, a despeito de dispositivos proibindo a política partidária, sendo que “até a aproximação, em determinados momentos, do sindicato com um partido político não é vedada, contanto que isto ocorra em busca do cumprimento da finalidade do sindicato e desde que não exista um comprometimento dela (a finalidade)”31.




    A própria história jurídica das centrais sindicais revela essa transformação de paradigma. As centrais sindicais foram perseguidas pela já decrépita ditadura militar entre fins da década de 1970 e princípio da década de 1980. No já mencionado CONCLAT, em 1983, o ex-senador Eduardo Suplicy, então um deputado estadual, argumenta juridicamente, valendo-se dos princípios jurídicos da isonomia e da legalidade ampla e estrita e suas diferenças, contra os questionamentos acerca da legalidade da ocorrência do CONCLAT32. A argumentação era relevante, na medida em que àquela altura vigia a Portaria nº 3.337/1978, que, embora absolutamente inconstitucional – mesmo na vigência da Constituição autoritária de 1969 havia a previsão da liberdade de associação pelo artigo 153, § 28, que evidentemente abrangia a criação de centrais sindicais como associações civis –, buscava proibir a existência das centrais sindicais. Esta Portaria foi, anos mais tarde, revogada pela Portaria nº 3.100/85 e qualquer dúvida que pudesse existir a esse respeito seria sepultada com a edição da Lei nº 11.648/2008, regulando o fenômeno das centrais sindicais.




    A legitimação jurídica das centrais completa o movimento pelo qual, nos vinte anos que separam a Constituição de 1988 e a Lei nº 11.648/2008, se supera a tradição de Oliveira Vianna para se admitir a atividade política, inclusive partidária, dos sindicatos. Fechada esta longa digressão, é possível retomar o exame da referência cuja transcrição abre o texto.




    O citado excerto de Amauri Mascaro Nascimento foi escolhido como exemplo porque apresenta algumas características interessantes para a discussão do tema deste trabalho. Em primeiro lugar, porque incorpora de maneira simplificada e resumida um debate com décadas de tradição na sociologia do trabalho.




    Com efeito, o grande clássico a respeito do tema nesse campo é Mark Perlman, que publica, em 1958, a obra Labor Union Theories in America: Background and Development. Este livro foi tão marcante e tão influente na sociologia do trabalho que o próprio autor, ao escrever uma introdução à segunda edição de 1976 de sua publicação, quase vinte anos depois, justifica não ter alterado substancialmente o texto, para além de ter escrito um capítulo final com posicionamentos pessoais, com o fato de não ter havido modificações relevantes no quadro teórico33. Ele próprio, aliás, em artigo publicado dois anos depois de sua principal obra, conjecturando acerca das perspectivas de futuro das teorias sobre o movimento operário, já vislumbrava um certo esgotamento do debate teórico e uma tendência de que as investigações futuras caminhassem no sentido de perscrutar os impactos econômicos do sindicalismo34.




    Perlman propõe-se, em sua obra, a examinar cinco teorias que identifica como as principais para explicar o movimento sindical. Não há necessidade sequer de nomear aqui as teorias por ele analisadas, até porque, nas adições que fez ao texto em 1976, ele próprio dirá que “duas das cinco teorias parecem ser irrelevantes para os usos presentes e uma terceira parece ter um valor apenas limitado”35. O que importa é perceber que, lido o texto com mais de sessenta anos de distanciamento, é possível observar que o que há nele de ingênuo e anacrônico já poderia ter sido percebido como tal a partir de algumas formulações contidas no próprio texto. Efetivamente, Perlman percebe que




    O sindicalismo é uma instituição multifacetada em que cada observador perceberá características únicas. (...). Cada grupo de teorias se concentra em uma única faceta do sindicalismo e lida com questões que pretendem iluminar aquela faceta. Portanto, o observador tenderá a ser atraído para aquela teoria que melhor explica o aspecto particular da instituição em que ele está mais interessado.36




    Em outro ponto, ainda, ele observará que “as teorias não são complementares uma em relação à outra e não se pode incorporar todas as diferentes ideias em uma única teoria geral”37. Tais percepções evidenciam o que, aos olhos do leitor de 2022, parece óbvio: não se trata, a rigor, de uma multiplicidade de teorias acerca do movimento sindical, mas de uma multiplicidade de formas de atuação das diversas frações desse movimento, o que inclusive ajuda a explicar o que Perlman identifica como a impossibilidade de uma teoria geral do sindicalismo.




    É assim que, de modo geral, a questão repercutiu e ainda repercute no Brasil. Especialmente em razão das características históricas do movimento sindical brasileiro, que permaneceu sufocado durante duas décadas ao longo da ditadura militar38, com intervenções violentas em sua organização, para ressurgir no final da década de 1970 com o novo sindicalismo, foi possível observar a transição entre um período de hegemonia do chamado sindicalismo classista, da época do novo sindicalismo até a Constituição de 198839, e um período de disputa entre o sindicalismo classista e o sindicalismo pragmático ou de resultados, que começa a tomar corpo já na disputa eleitoral de 1989, em que o debate acerca das políticas neoliberais começa a ser pautado no Brasil, mas que ganha ainda mais expressão em 1990, com o início do governo de Fernando Collor de Mello e a efetiva implementação de tais políticas. O fenômeno avança de forma tão rápida que, já em 1991, Sebastião Machado Filho publica um artigo, hoje clássico, em que percebia essa disputa em movimento40. Também na sociologia do trabalho algumas obras clássicas debruçaram-se sobre detalhes desse processo, como Adeus ao trabalho?, de Ricardo Antunes41, e Política neoliberal e sindicalismo no Brasil, de Armando Boito Junior42. As duas obras mencionadas, cada uma a seu modo, sendo Ricardo Antunes com um olhar mais abrangente para o mundo ocidental e Armando Boito mais preocupado com a realidade brasileira, propõem estudos acerca do fenômeno pelo qual o sindicalismo combativo cede espaço a um sindicalismo colaborativo e participativo a partir da reestruturação produtiva e da implementação das políticas neoliberais, investigando as tendências e consequências que emergem a partir disso.




    Isso leva à segunda característica interessante do excerto de Amauri Mascaro Nascimento. Ele caracteriza o sindicalismo classista e o sindicalismo pragmático como duas diferentes ideologias que podem ser identificadas no movimento sindical. Essa afirmação vai em linha semelhante ao que sustenta Sebastião Machado Filho, quando afirma, no artigo mencionado acima, que todo sindicalismo é “ao mesmo tempo ideológico e de resultado, variando apenas o conteúdo da ideologia de cada movimento sindical na busca dos mesmos ou de diferentes resultados”43. Embora seja necessário fazer a problematização teórica de tais afirmações, como se verá adiante, elas têm o inegável mérito de reconhecer algo que, muitas vezes, passa despercebido: o fato de que, ao se atribuir, neste sentido questionável, o caráter ideológico ao sindicalismo classista, jamais se poderia negar a mesma qualificação ao sindicalismo pragmático. Em outras palavras, embora se vá negar, na sequência do presente texto, que a expressão ideologia esteja utilizada de forma rigorosa nessas referências, neste contexto de uso é impositivo que se reconheça que o sindicalismo de resultados deve ser tratado como tão ideológico como o sindicalismo classista. É muito curioso como se pode observar aqui um eco da obra de Perlman referida acima. É que raramente se verá fora do campo do próprio sindicalismo de resultado um estudo teórico da oposição entre sindicalismo classista e sindicalismo de resultado que trate apenas o primeiro como ideológico.




    Diante da plurivocidade do termo ideologia, tanto no uso comum quanto na linguagem filosófica, em geral as produções ligadas à defesa do sindicalismo classista não veem problema em assumir seu caráter ideológico, identificando-o também no sindicalismo de resultado, enquanto as produções ligadas à defesa do sindicalismo pragmático em geral atribuirão a ideologia apenas ao seu campo oposto. Como diz Eagleton, jocosamente, acerca do caráter pejorativo que a ideologia assumiu contemporaneamente em diversos contextos: “Considerando-se várias dessas definições, ninguém gostaria de afirmar que seu próprio pensamento é ideológico, assim como ninguém normalmente iria referir a si mesmo como ‘gorducho’. A ideologia, como o mau hálito, é, nesse sentido, algo que a outra pessoa tem”44. É certo que há, mesmo no interior do campo político identificado com a defesa da classe trabalhadora e que, portanto, seria simpático ao movimento sindical classista, tentativas isoladas de “trocar o sinal” dessa atribuição de ideologia apenas ao outro. Michel Löwy, por exemplo, baseando-se na obra de Karl Mannheim – o qual, diga-se, não compartilha a epistemologia materialista histórico-dialética reivindicada por Löwy – busca definir as ideologias como “os sistemas de representação que se orientam na direção da estabilização e da reprodução da ordem vigente”45. Ele próprio, entretanto, noticia que sua disposição teórica seria minoritária em seu campo:




    Ora, para muitos marxistas do século XX, a começar por Lenin, a ideologia designa o conjunto das concepções de mundo ligadas às classes sociais, incluindo o marxismo. É com esta significação que o termo entrou na língua corrente dos militantes marxistas (“luta ideológica”, “ideologia revolucionária”, “formação ideológica” etc.)46.




    O debate teórico sobre ideologia já avançou muito desde Löwy e do marxismo preso à letra das formulações de Lenin. Para um tratamento consequente das relações entre sindicato e ideologia, é preciso superar as três matrizes de pensamento até aqui noticiadas: tanto a leitura pragmática, que atribui apenas ao sindicalismo combativo o aspecto ideológico em função de suas ligações com a política partidária, quanto a leitura com sinal trocado empreendida por Löwy, que busca assimilar a ideologia à estabilização e reprodução da ordem, excluindo, portanto, o sindicalismo classista de sua caracterização; mas, igualmente, a aparente tentativa de superação dessa dicotomia, seja em sua formulação do marxismo leninista do século XX, seja em sua caracterização jurídica por Amauri Mascaro Nascimento e Sebastião Machado Filho. Este raciocínio será desenvolvido a partir do pensamento de duas autoras contemporâneas que agregaram determinações muito mais rigorosas ao tratamento da relação entre sindicato e ideologia: Nicóle Edith-Thévenin e Regiane de Moura Macedo. Thévenin trará o marco teórico e Macedo revelará como esse marco teórico se articula com a questão sindical.




    Thévenin parte das contribuições de Louis Althusser e Bernard Edelman. Assim, ela assume dois pressupostos centrais que moldaram a concepção contemporânea de ideologia e ideologia jurídica na forma que este debate tomou a partir do último quarto do século XX. Em primeiro lugar, a concepção althusseriana da materialidade das ideologias. Com efeito, em seu estudo Ideologia e aparelhos ideológicos de estado, Althusser pretende demonstrar duas teses: (i) “a ideologia representa a relação imaginária dos indivíduos com suas condições reais de existência”47; e (ii) “a ideologia tem uma existência material”48. A partir destas duas teses, por meio das quais Althusser formula a hipótese da existência de aparelhos ideológicos de estado ao lado do aparelho repressivo de estado, ele pode avançar para a tese central de seu ensaio, segundo a qual “a ideologia interpela os indivíduos como sujeitos”49. Assim, a partir da contribuição de Althusser, percebe-se que não há sentido em tratar a ideologia no plural enquanto posições alternativas de classe dentro de uma mesma formação social. Só seria possível pensar em uma pluralidade de ideologias a partir da multiplicidade de formas pelas quais os indivíduos representam para si próprios sua relação imaginária com suas condições reais de existência, evidentemente não de maneira individual, mas por meio de práticas contextualizadas em aparelhos ideológicos nos quais estejam inseridos. Daí seu caráter de existência material. O que importa notar, entretanto, é que todas essas ideologias parciais estariam unificadas, ao menos no modo de produção capitalista, por meio da categoria de interpelação ideológica, por meio da qual a ideologia interpela os indivíduos enquanto sujeitos. Para Althusser, portanto, a categoria sujeito é a categoria central da ideologia.




    Edelman partirá do tratamento althusseriano da ideologia para, promovendo um diálogo entre esta formulação e a crítica do direito empreendida por Evgeni Pachukanis, lidar com a questão da ideologia jurídica. Para tanto, Edelman aprofundará a aguda percepção de Pachukanis, segundo a qual “a análise da forma do sujeito decorre imediatamente, em Marx, da análise da forma da mercadoria”50, formulando também duas teses acerca do funcionamento concreto da ideologia jurídica: (i) “o direito fixa e assegura a realização, como dado natural, da esfera da circulação”51 e (ii) “o direito, garantindo e fixando como dado natural a esfera da circulação, torna possível a produção”52.




    Com a articulação dessas teses, Edelman dá um passo decisivo na direção de demonstrar a centralidade do direito, ou, mais propriamente, da ideologia jurídica, para o funcionamento do modo de produção capitalista. Mas será Thévenin quem terá o mérito de empreender a amarração das contribuições de Pachukanis, Althusser e Edelman para, acrescentando sua própria e decisiva contribuição, atingir o ponto culminante deste itinerário teórico.




    Com efeito, Thévenin explicita a unicidade da ideologia burguesa na vigência do modo de produção capitalista e, ao fazê-lo, identifica o papel central desempenhado pela ideologia jurídica na constituição desta ideologia burguesa. Em suas palavras:




    Vamos mais longe ainda: se o direito assegura o funcionamento e a eficácia material da ideologia, pode-se dizer que, em última instância, as categorias do direito constituem o fundamento da ideologia burguesa, que a ideologia jurídica estrutura a ideologia burguesa, lhe assegura a sua permanência, que é a permanência mesma do Estado burguês. Ela mantém a legalidade das funções e dos direitos pela mesma legalidade das relações de produção entendidas como relações naturais, eternas, legalidade que é tão somente a legalidade política do poder político da classe dominante.53




    Assim, nos marcos do mais sofisticado debate teórico acerca da ideologia, chega-se à conclusão de que, na medida em que a classe proprietária dos meios de produção – e que os faz funcionar por meio do assalariamento de mão de obra – constitui-se em classe dominante no contexto do modo de produção capitalista, há uma ideologia burguesa em funcionamento no capitalismo, estruturada pelas categorias da ideologia jurídica que constituem seu fundamento e asseguram seu funcionamento. Não seria mais possível, portanto, permanecer preso ao senso comum de identificar ideologia com visão social de mundo e limitar-se ao debate acerca do caráter ideológico ou não das diversas correntes do movimento sindical, seja para afirmá-lo ou negá-lo, na esteira dos posicionamentos debatidos acima. Nesse contexto, lidar com o tema da relação entre sindicato e ideologia implicaria necessariamente incorporar as contribuições de Pachukanis, Althusser, Edelman e Thévenin e investigar suas repercussões no fenômeno sindical. Essa tarefa foi cumprida, no direito sindical brasileiro, pela pesquisa de Regiane de Moura Macedo.




    Macedo propõe-se a estudar a crise do movimento sindical, ou, mais especificamente, uma de suas principais facetas, a burocratização das direções. Sua leitura sobre a burocratização permite fazer uma releitura do debate acerca da oposição entre sindicalismo classista e sindicalismo de resultados, especialmente com o refreamento da combatividade experimentado pelo campo majoritário da CUT após a chegada do PT ao poder na esfera federal em 200354. Com efeito, Macedo caracteriza a burocratização das direções sindicais como




    o processo de distanciamento das direções da base representada, com o estabelecimento de uma relação hierarquizada, que traz como efeitos principais um comportamento conservador, expresso no refreamento do programa, métodos de luta e o comprometimento da democracia na tomada de decisões. A burocratização das direções sindicais importa em seu deslocamento, na estrutura social, para um lugar diferenciado da classe trabalhadora, sobre quem exerce certo tipo de poder.55




    Desse modo, é possível concluir que, no cenário do movimento sindical brasileiro contemporâneo, ou ao menos em seu campo majoritário, o fenômeno da burocratização das direções reduziu a relevância da distinção entre sindicalismo classista e sindicalismo pragmático, que ocupou grande destaque no início da década de 1990. Depois de examinar criticamente diversas tentativas de explicação do fenômeno da burocratização, Macedo dedica-se ao desenvolvimento de sua hipótese e ao grande debate teórico proposto em seu estudo: contrapor a bem conhecida tese de Armando Boito Jr. acerca da ideologia da legalidade sindical, desenvolvendo as consequências da ideologia jurídica sobre o movimento sindical, na esteira das produções de Edelman e Thévenin, acima tratadas. Nesse sentido,




    a tese da ideologia da legalidade sindical, como transposição da ideologia populista para o movimento sindical, ou uma espécie de populismo sindical, expressa uma leitura das instâncias jurídico-políticas, mais propriamente do Estado e da ideologia jurídica, que carece de precisão, contendo a questão nos marcos do léxico jurídico, ou seja, não transpondo os limites da reprodução das relações capitalistas, o que é possível a partir da crítica marxista do direito.56




    E, partindo da crítica marxista do direito, a autora identifica que




    a ideologia jurídica em funcionamento organiza as estruturas, os sujeitos, as liberdades, e o faz a partir dos fundamentos gerais do modo de produção capitalista, subordinando-os à ideologia do Estado, à ideologia da classe dominante, reproduzindo, assim, o poder da classe dominante nas estruturas sociais.57




    Isso se dá por meio da caracterização do sindicato como um aparelho ideológico de estado58. Assim como todos os outros aparelhos ideológicos, o sindicato interpela os indivíduos enquanto sujeitos, não só na perspectiva de suas direções, burocratizando-as, mas inclusive em relação às bases, impondo a hierarquia, a representação que emula a representação política do estado, e, nas palavras de Edelman, o desvio da luta de classes para dentro do direito, de modo que todo conflito de cunho trabalhista será reduzido, no fim das contas, a uma demanda jurídica pelo estabelecimento de um direito59. Daí a ideia de que tal caracterização dos sindicatos como aparelhos ideológicos se faça “independentemente da orientação política da sua direção”, já que “não decorre de fatores subjetivos, mas da sua integração e subordinação a um sistema que combina instituições, organizações e práticas, inseridos em uma realidade material de subordinação à ideologia burguesa”60. Sua conclusão, afinal, não poderia ser outra:




    A despeito dos efeitos do conteúdo normativo, a ação da ideologia jurídica na burocratização do movimento sindical se expressa no desvio da luta de classes, que adota a forma jurídica, convertendo-se em um mecanismo de reprodução das relações de produção capitalistas, cuja potência conflitiva é castrada, absorvida, anulada pelos mecanismos de reprodução do capital.61




    Com todas essas questões em mente, é possível retomar os excertos trazidos na primeira porção desse texto para apreciá-los de maneira crítica, em síntese conclusiva das ideias deste trabalho.




    A disputa ideológica dos sindicatos ultrapassa muito a oposição entre correntes políticas no confronto institucional entre direção e oposição, dentro ou fora dos processos eleitorais sindicais, ou seja, não é uma mera questão de sindicalismo combativo contra sindicalismo pragmático. Do mesmo modo, não se limita às relações mantidas, de forma voluntária ou imposta pelo sistema normativo, entre os sindicatos e o estado, não se tratando, portanto, de uma questão de adesão à ideologia da legalidade sindical. Faz-se necessário examinar as relações do movimento sindical com a reprodução das relações de produção.




    Nesse contexto, o debate proposto por Oliveira Vianna, e que fundamentou o modelo sindical varguista até hoje parcialmente vigente no Brasil, leva em conta um falso problema. Com efeito, ao pretender que as frações revolucionária e reformista do movimento operário pertençam ao mesmo campo, sendo necessária a construção de um outro campo desvinculado da transformação social em prol da classe trabalhadora, Oliveira Vianna opera no sentido de deslegitimar a possibilidade de um sindicalismo revolucionário, desconsiderando o dado de que o sindicalismo reformista, ainda que reivindique posições políticas socialistas, ao operar no âmbito interno da institucionalidade e, portanto, por dentro da ideologia jurídica, constitui-se em aparelho ideológico de estado e desvia a luta de classes para a forma jurídica. O pensamento de Oliveira Vianna permaneceu hegemônico por quase sessenta anos principalmente em razão da força da autocracia do estado, em vista da falta de pujança política das forças democráticas espremidas entre os períodos ditatoriais varguista e militar. Quando, enfim, o Brasil alcança a redemocratização em 1988, muito em função da luta empreendida pelo movimento operário no contexto do novo sindicalismo, Oliveira Vianna persiste vencedor em razão da ideologia jurídica. Quando se observa que, após 1988, existe um consenso, da sociologia do trabalho de Antunes e Boito Jr. ao justrabalhismo de Mascaro Nascimento e Machado Filho, em torno de que o movimento operário se organiza em duas frações, uma combativa e outra pragmática, mas ambas operando internamente à institucionalidade e conformadas à forma jurídica, é possível continuar afirmando, com Oliveira Vianna, que nosso sindicalismo é profissional e corporativo. Cristão até, numa nota de sarcasmo.




    Se é que resta qualquer fio de possibilidade de que o sindicalismo volte a ser instrumento efetivo da classe trabalhadora na promoção de sua luta contra a classe proprietária dos meios de produção, é preciso que a afirmação de um sindicalismo revolucionário não seja um adjetivo mal utilizado para definir o sindicato que persiste valendo-se da greve – que, como nos lembra Edelman, também se aburguesa quando se torna um direito – como último recurso em processos de negociação coletiva de trabalho, mas que se retome um movimento operário com disposição e organização para operar fora da forma jurídica. Somente assim o sindicato terá uma chance de deixar de ser aparelho ideológico de estado e de desviar a luta de classes para dentro do direito, sufocando qualquer pretensão emancipatória que ainda tenha restado nos corações e mentes da classe trabalhadora. Somente assim estará pavimentado o caminho para que o sindicato finalmente se desvencilhe da ideologia no seu sentido teórico mais rigoroso, e não naquele senso comum rasteiro em que essa pretensão vem sendo veiculada entre nós desde a década de 1930.




    REFERÊNCIAS




    ALTHUSSER, Louis. Ideologia e aparelhos ideológicos de estado: notas para uma investigação. In: ZIKEK, Slavoj. Um mapa da ideologia. Rio de Janeiro: Contraponto, 1996, pp. 105-142.




    ANTUNES, Ricardo. A rebeldia do trabalho: O confronto operário no Abc Paulista – As greves de 1978/80. São Paulo: Editora Ensaio, Editora da Unicamp, 1988.




    ________. Os sentidos do trabalho: ensaio sobre a afirmação e a negação do trabalho. São Paulo: Boitempo, 1999.




    ________. Adeus ao trabalho? Ensaio sobre as metamorfoses e a centralidade do mundo do trabalho. 11ª edição. São Paulo: Cortez, 2006.




    BATISTA, Flávio Roberto. Negociação coletiva de trabalho, ideologia e forma jurídica. In: ORIONE, Marcus; BATISTA, Flávio Roberto. Direito sindical crítico. Belo Horizonte: RTM, 2021, pp. 33-57.




    BOITO JR., Armando. Política neoliberal e sindicalismo no Brasil. São Paulo: Xamã, 1999.




    BRITO FILHO, José Cláudio Monteiro de. Direito sindical. 3ª edição. São Paulo: LTr, 2009.




    EAGLETON, Terry. Ideologia. São Paulo: Boitempo, 1997.




    EDELMAN, Bernard. O direito captado pela fotografia. Coimbra: Centelha, 1976.




    KECK, Margaret E. A lógica da diferença: o partido dos trabalhadores na construção da democracia brasileira. Rio de Janeiro: Centro Edelstein de Pesquisas Sociais, 2010.




    LÖWY, Michel. As aventuras de Karl Marx contra o Barão de Münchhausen: marxismo e positivismo na sociologia do conhecimento. 8ª edição. São Paulo: Cortez, 2003.




    LUXEMBURGO, Rosa. Reforma ou revolução?. São Paulo: Expressão Popular, 1999.




    MACEDO, Regiane de Moura. A ideologia jurídica e a burocracia sindical. Dissertação (mestrado). São Paulo: USP, 2021.




    MACHADO FILHO, Sebastião. A dialética do sindicalismo. Revista LTr: legislação do trabalho, São Paulo: LTr, v. 55, n. 3, mar. 1991, pp. 270–274.




    MARCELINO, Paula. Sindicalismo e neodesenvolvimentismo: analisando as greves entre 2003 e 2013 no Brasil. Tempo Social, São Paulo: USP, v. 29, 2017, pp. 204-205.




    MATTOS, Marcelo Badaró. Trabalhadores e sindicatos no Brasil. São Paulo: Expressão Popular, 2009.




    NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Curso de direito do trabalho. 25ª edição. São Paulo: Saraiva, 2010.




    OLIVEIRA VIANNA, Francisco José de. Direito do trabalho e democracia social: o problema da incorporação do trabalhador no estado. Rio de Janeiro: Livraria José Olympio Editora, 1951.




    PACHUKANIS, Evgeni. A teoria geral do direito e o marxismo e ensaios escolhidos (1921-1929). São Paulo: Sundermann, 2017.




    PERLMAN, Mark. Labor Union Theories in America: Background and Development. 2ª edição. Westport/CT: Greenwood Press, 1976.




    ________. Labor Movement Theories: Past, Present, and Future. Industrial and Labor Relations Review, Londres: Sage Publications, v. 13, nº 3, abr. 1960, pp. 338-348.




    PRIMEIRO CONCLAT: A fundação da CUT. Produção: Equipe Videoclat. São Bernardo do Campo/SP: CEDOC-CUT, 1983. DVD (32 minutos).




    THÉVENIN, Nicole-Édith. Ideologia jurídica e ideologia burguesa (ideologia e práticas artísticas). In: NAVES, Márcio Bilharinho (org.). Presença de Althusser. Campinas/SP: UNICAMP/IFCH, 2010, pp. 53-76.




    




    

      

        21 Professor Doutor do Departamento de Direito do Trabalho e da Seguridade Social da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo.


      




      

        22 Confira-se, a respeito deste tema, o clássico estudo de Ricardo Antunes: ANTUNES, Ricardo. A rebeldia do trabalho: O confronto operário no Abc Paulista – As greves de 1978/80. São Paulo: Editora Ensaio, Editora da Unicamp, 1988.


      




      

        23 NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Curso de direito do trabalho. 25ª edição. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 1329. Destaques preservados do original.


      




      

        24 As notícias da exposição de motivos de Lindolfo Collor e do discurso de Getúlio Vargas podem ser encontradas em: MATTOS, Marcelo Badaró. Trabalhadores e sindicatos no Brasil. São Paulo: Expressão Popular, 2009, pp. 63-64.


      




      

        25 LUXEMBURGO, Rosa. Reforma ou revolução?. São Paulo: Expressão Popular, 1999.


      




      

        26 OLIVEIRA VIANNA, Francisco José de. Direito do trabalho e democracia social: o problema da incorporação do trabalhador no estado. Rio de Janeiro: Livraria José Olympio Editora, 1951, pp. 80-81. Destaques e grafia preservados do original.


      




      

        27 Idem, p. 81.


      




      

        28 Idem, p. 82.


      




      

        29 Como anota Ricardo Antunes em estudo sobre o sindicalismo na Inglaterra: “A expansão do TUC e do Labour Party, o primeiro representando o braço sindical dos trabalhadores e o segundo expressando sua atuação político-parlamentar (dada a forte inter-relação entre os dois organismos, freqüentemente esses níveis de ação se mesclavam), caracterizou uma fase ascensional também do movimento grevista inglês”. ANTUNES, Ricardo. Os sentidos do trabalho: ensaio sobre a afirmação e a negação do trabalho. São Paulo: Boitempo, 1999, p. 65. Destaques e grafia preservados do original. Essa ligação orgânica viria a ser quebrada apenas em 1997, com a conclusão de processo iniciado três anos antes por Tony Blair: “Quando Tony Blair iniciou o processo de conversão do Labour Party em New Labour, em 1994, pretendia-se não só um maior distanciamento frente ao conteúdo trabalhista anterior mas também limitar ao máximo os vínculos do New Labour com os sindicatos, além de eliminar qualquer vestígio anterior evocativo de sua designação ‘socialista’, que, ao menos como referência formal, ainda permanecia nos estatutos do Labour Party”. Idem, pp. 95-96. Destaques preservados do original. Deixa-se anotado, embora não se possa desenvolver o tema nos limites deste texto, que, em alguma medida, pode-se identificar um processo de afastamento semelhante entre CUT e PT a partir da eleição de Lula em 2002, embora não tenha havido a mesma formalização documental observada na Inglaterra. A questão, por isso mesmo, é bastante controversa, já que, como anota Margaret Keck, “a relação entre o movimento sindical e o PT é difícil de analisar, já que não havia vínculos institucionais formais entre os dois. Assim, a relação do partido com o movimento sindical era diferente da que caracterizou os primeiros tempos do Partido Trabalhista Britânico, quando os sindicatos formaram o partido enquanto sindicatos e conservaram o controle sobre ele através da instituição do voto em bloco (...). (...). Mesmo assim, com certeza, existia uma relação informal”. KECK, Margaret E. A lógica da diferença: o partido dos trabalhadores na construção da democracia brasileira. Rio de Janeiro: Centro Edelstein de Pesquisas Sociais, 2010, p. 232. Justamente em razão desse fenômeno apontado pela autora, é possível identificar na bibliografia brasileira as mais diferentes tentativas de explicar o processo ocorrido entre CUT e PT após a eleição de Lula em 2002. Um recenseamento dessa literatura pode ser encontrado em: MARCELINO, Paula. Sindicalismo e neodesenvolvimentismo: analisando as greves entre 2003 e 2013 no Brasil. Tempo Social, São Paulo: USP, v. 29, 2017, pp. 204-205.


      




      

        30 PRIMEIRO CONCLAT: A fundação da CUT. Produção: Equipe Videoclat. São Bernardo do Campo/SP: CEDOC-CUT. 1983. DVD (32 minutos).


      




      

        31 BRITO FILHO, José Cláudio Monteiro de. Direito sindical. 3ª edição. São Paulo: LTr, 2009, p. 140.


      




      

        32 Vale também a citação da fala, bastante ilustrativa: “É importante ressaltar que o próprio governo, através do Ministro do Trabalho, disse que tinha dúvidas a respeito da legalidade ou não desta reunião, sem se importar, por exemplo, que quando os empresários se organizam, mesmo com coisas que não são previstas legalmente, como aconteceu com o fórum da Gazeta Mercantil que escolheu os doze empresários mais representativos, que quando isso ocorre é dado todo o apoio oficial. Os empresários escolhidos como os mais representativos, embora não previsto em lei, são recebidos pelo Presidente da República. Então seria justo também que os trabalhadores pudessem ter a liberdade de organização, escolher aqueles que são os mais representativos como agora acontece (...) aqui neste CONCLAT e que depois as autoridades em todos os níveis (...) seja reconhecida essa expressiva representação e a vontade popular”. PRIMEIRO CONCLAT: A fundação da CUT. Produção: Equipe Videoclat. São Bernardo do Campo/SP: CEDOC-CUT. 1983. DVD (32 minutos).


      




      

        33 PERLMAN, Mark. Labor Union Theories in America: Background and Development. 2ª edição. Westport/CT: Greenwood Press, 1976, pp. i-vii.


      




      

        34 PERLMAN, Mark. Labor Movement Theories: Past, Present, and Future. Industrial and Labor Relations Review, Londres: Sage Publications, v. 13, nº 3, abr. 1960, pp. 338-348.


      




      

        35 PERLMAN, Mark. Labor Union Theories in America: Background and Development. 2ª edição. Westport/CT: Greenwood Press, 1976, p. ix. Tradução livre do original.


      




      

        36 Idem, p. 214. Tradução livre do original.


      




      

        37 Idem, p. ix. Tradução livre do original.


      




      

        38 Mattos relata que, paralelamente ao adesismo e à hipertrofia da função assistencial, que foram as principais formas encontradas pelos sindicatos para escapar à violência da repressão, a resistência sindical à ditadura operava de forma subterrânea, por meio de mobilização e trabalho de base no nível da empresa, o que, inclusive, teria criado as bases para a irrupção do novo sindicalismo. MATTOS, Marcelo Badaró. Trabalhadores e sindicatos no Brasil. São Paulo: Expressão Popular, 2009, pp. 111-115.


      




      

        39 Este período de hegemonia, inclusive, foi fundamental para que a Constituição de 1988 tivesse sua conformação marcadamente social, tendo havido ativa participação do movimento sindical no processo constituinte.


      




      

        40 MACHADO FILHO, Sebastião. A dialética do sindicalismo. Revista LTr: legislação do trabalho, São Paulo: LTr, v. 55, n. 3, mar. 1991, pp. 270–274.


      




      

        41 ANTUNES, Ricardo. Adeus ao trabalho? Ensaio sobre as metamorfoses e a centralidade do mundo do trabalho. 11ª edição. São Paulo: Cortez, 2006, especialmente pp. 65-80.


      




      

        42 BOITO JR., Armando. Política neoliberal e sindicalismo no Brasil. São Paulo: Xamã, 1999, especialmente pp. 125-217.


      




      

        43 MACHADO FILHO, Sebastião. A dialética do sindicalismo. Revista LTr: legislação do trabalho, São Paulo: LTr, v. 55, n. 3, mar. 1991, p. 270.


      




      

        44 EAGLETON, Terry. Ideologia. São Paulo: Boitempo, 1997, p. 17.


      




      

        45 LÖWY, Michel. As aventuras de Karl Marx contra o Barão de Münchhausen: marxismo e positivismo na sociologia do conhecimento. 8ª edição. São Paulo: Cortez, 2003, pp. 10-11.


      




      

        46 Idem, p. 10. Destaques preservados do original.


      




      

        47 ALTHUSSER, Louis. Ideologia e aparelhos ideológicos de estado: notas para uma investigação. In: ZIKEK, Slavoj. Um mapa da ideologia. Rio de Janeiro: Contraponto, 1996, p. 126.


      




      

        48 Idem, p. 128.


      




      

        49 Idem, p. 131.


      




      

        50 PACHUKANIS, Evgeni. A teoria geral do direito e o marxismo e ensaios escolhidos (1921-1929). São Paulo: Sundermann, 2017, p. 140.


      




      

        51 EDELMAN, Bernard. O direito captado pela fotografia. Coimbra: Centelha, 1976, p. 129.


      




      

        52 Idem, p. 145.


      




      

        53 THÉVENIN, Nicole-Édith. Ideologia jurídica e ideologia burguesa (ideologia e práticas artísticas). In: NAVES, Márcio Bilharinho (org.). Presença de Althusser. Campinas/SP: UNICAMP/IFCH, 2010, p. 70. Destaques preservados do original.


      




      

        54 “Com a eleição de Lula à presidência, o processo de burocratização das direções cutistas dá um salto. A burocracia sindical cutista tornou-se cada vez mais especializada e distante da classe”. MACEDO, Regiane de Moura. A ideologia jurídica e a burocracia sindical. Dissertação (mestrado). São Paulo: USP, 2021, p. 191.


      




      

        55 Idem, p. 132.


      




      

        56 Idem, p. 143.


      




      

        57 Idem, p. 169.


      




      

        58 Para mais detalhes acerca disso, inclusive com uma reinserção das obras de Althusser e Edelman na tradição do marxismo-leninismo clássico e tratando de algumas consequências dessa caracterização para a negociação coletiva de trabalho no Brasil, especialmente após a Lei nº 13.647/17, ver outro trabalho do autor sobre tema correlato ao deste texto: BATISTA, Flávio Roberto. Negociação coletiva de trabalho, ideologia e forma jurídica. In: ORIONE, Marcus; BATISTA, Flávio Roberto. Direito sindical crítico. Belo Horizonte: RTM, 2021, pp. 33-57.


      




      

        59 MACEDO, Regiane de Moura. A ideologia jurídica e a burocracia sindical. Dissertação (mestrado). São Paulo: USP, 2021, p. 176-177.


      




      

        60 Idem, p. 179.


      




      

        61 Idem, p. 202.
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    1. INTRODUÇÃO




    O atual estágio do capitalismo contém novos e velhos desafios à classe-que-vive-do-trabalho64 (ANTUNES, 2007): o uso da tecnologia fragmenta a produção, amplia o controle sob a mão de obra e cria novas formas de contrato de trabalho e prestação de serviço, contudo, o pano de fundo permanece o mesmo, que é a disputa do trabalho com o capital. Dessa forma, é preciso refletir sobre qual é a posição das organizações coletivas dos trabalhadores, em especial o sindicato, diante das mudanças precarizantes patrocinadas pelo capitalismo. Se faz necessário, também, traçar novas (ou velhas) estratégias de atuação e de luta que sejam compatíveis com o necessário enfrentamento ao capitalismo contemporâneo.




    A modificação da estrutura produtiva do mercado de trabalho faz com que o sentido tradicional e homogêneo de “classe trabalhadora” entre em crise juntamente com o modelo de sindicalismo tradicional, historicamente consolidado no auge do capitalismo industrial. Como consequência, há alteração na possibilidade de participação na esfera coletiva (quando existente), vez que os trabalhadores que se encontram nas mais variadas formas de trabalho (informal, autônomo, terceirizado, “bicos” e até mesmo desemprego) não atendem aos pressupostos formais de construção de categoria profissional e entidade sindical. Nesse novo contexto produtivo, aos trabalhadores é diminuída a possibilidade de reivindicações coletivas porque o coletivo encontra-se pulverizado, com a fragmentação das formas de produção, o aumento dos postos de trabalho mais solitários, e invizibilizado entre o discurso de autonomia e empreendedorismo (ampliado pelo uso da tecnologia), o que reforça a necessidade cada vez maior de ressignificação e reinvenção da figura sindical e o alongamento da luta coletiva de trabalhadores para outros caminhos.




    Pela sua importância histórica e simbólica, o sindicato está no centro do debate quando se trata de resistência trabalhadora e, nesse sentido, há urgência em pensar em novas estratégias de luta e de arranjo obreiro que dê conta das demandas dos trabalhadores de hoje. A estrutura sindical formatada na Era Vargas ainda possui aplicação na atualidade? Certamente a trajetória sindical não pode ser completamente descartada, mas é necessária uma atuação que dialogue com as bases trabalhadoras contemporâneas e que esteja apta a tensionar com o capitalismo para, inclusive, alterar o sistema como um todo. Nesse sentido, os debates anarquistas possuem fôlego para trazer algumas contribuições à atuação sindical, especialmente no que se refere à necessária sincronia da teoria com uma prática conectada ao cotidiano dos trabalhadores.




    É certo que existem diversas correntes anarquistas e que estas possuem compreensões distintas da realidade. O presente trabalho, contudo, partirá das reflexões trazidas pelo autor chileno José Antonio Gutiérrez Danton no livro “Problemas e Possibilidades do Anarquismo” que consiste em um compilado de reflexões do autor acerca das limitações do anarquismo enquanto uma teoria, historicamente, distante da prática (a ênfase é na linha especifista do anarquismo, conforme se verá adiante). A obra é muito rica e aberta ao debate, de modo que apenas alguns pontos serão aqui tratados.




    Os artigos de Danton, reunidos no livro, são importantes porque trazem algumas críticas e sugestões ao movimento anarquista e que podem ter aplicação em outras formas de organização coletiva, a exemplo dos sindicatos. O livro traz uma série de pontuações para pensar em um anarquismo que seja aplicável e que dialogue com o trabalhador comum: necessária democratização a partir da base; estruturação de uma organização com atuação social; permanente autocrítica; conhecimento dos problemas locais; envolvimento com a luta cotidiana; identificação de aliados em potencial; horizontalização da luta; construção de um programa concreto de ação; internacionalização da luta e assim por diante.




    O intuito, ao destacar algumas das reflexões feitas por Danton, é apontar para possíveis contribuições que podem ser direcionadas também às entidades sindicais, que atravessam um momento crítico na sua existência enquanto entidade representante dos trabalhadores: enfraquecidas em decorrência da escalada de ataques neoliberais e em crise de representatividade com a classe trabalhadora, cada vez mais diversa e fora do vínculo de emprego. A atuação sindical relevante e combativa passa, necessariamente, por repensar as estratégias de luta e de atuação a partir das necessidades atuais dos trabalhadores. O livro “Problemas e Possibilidades do Anarquismo” é estruturado a partir deste ponto de vista: “o que podemos oferecer ao povo?” (DANTON, 2011, p. 86). Para o presente artigo, portanto: o que os sindicatos podem oferecer ao povo? E o que o povo necessita? O autor entrelaça a teoria com a realidade, em uma tentativa de fornecer perspectiva prática (com as correspondentes críticas) ao acúmulo teórico anarquista, como ponto central para a superação do sistema capitalista.




    Em especial, serão quatro aspectos trazidos por Danton, no contexto do anarquismo, e que podem ser aplicados também à realidade sindical: 1. Não hierarquização e igualdade; 2. Disputar com o capital tendo em mente que não há neutralidade no Estado; 3. Tratar do indivíduo-trabalhador enquanto uma totalidade e não como uma mão-de-obra; 4. Estabelecer um Programa Concreto de Ação que dialogue com as bases e que esteja aberto para permanente autocrítica. O ponto de partida é o entendimento de que a atual estrutura sindical é insuficiente para fornecer respostas ao que está posto enquanto realidade do mercado de trabalho, que já não é a mesma do período de estruturação da organização dos sindicatos. O que se propõe, portanto, são pontos de reflexão para uma melhor compreensão e diálogo com a classe-que-vive-do-trabalho, em uma relação de representação e de representatividade do coletivo com o individual. Tal reflexão parte de algumas críticas que são dirigidas ao movimento anárquico, mas que também possuem pontos de contato com a história do sindicalismo brasileiro.




    2. A ESTRUTURA SINDICAL BRASILEIRA E A LIMITAÇÃO À LIBERDADE E AUTONOMIA DA CLASSE-QUE-VIVE-DO-TRABALHO




    A história do trabalho, das resistências e do Direito do Trabalho no Brasil se difere daquela vivenciada nos países de capitalismo central. Um dos pilares da especificidade brasileira foi a escravidão, que perdurou, oficialmente, até 1888. A marcante predominância do trabalho escravo limitou a consolidação do capitalismo industrial no Brasil, como ocorreu na Europa, em grande parte, pela ausência de um vasto mercado interno consumidor (ALVES, 2015). Paradoxalmente, essa mesma mão de obra escrava que trabalhava, mas não recebia contraprestação e, por isso, não consumia, proporcionava uma sustentação para o capitalismo e as fábricas dos países centrais (PEREIRA, 2017).




    Trabalhadores que viviam no Brasil não conheceram as fábricas da mesma forma e na mesma época daqueles que laboravam na Europa65 (VIANA, 2013). O capitalismo brasileiro é tardio e o surgimento das fábricas e da industrialização não se deu por meio de uma completa revolução industrial, mas sim como uma adaptação das elites aos novos tempos do final do século XIX e início do século XX (ALVES, 2015). Os incipientes núcleos industriais surgiram vinculados, especialmente, às atividades manufatureiras. Não havia tantos operários, mesmo assim o sofrimento não era menor e, até meados de 1888, no campo e na cidade, acontecia de escravos e trabalhadores livres dividirem o local de trabalho (VIANA, 2013).




    Houve no Brasil, sobretudo nas últimas décadas do século XIX, um incentivo por parte do governo à vinda de imigrantes europeus, principalmente italianos, para uma gradativa substituição da mão de obra escrava, vez que o modelo escravagista começava a ruir66. Foi justamente nesse momento que veio para o Brasil, junto com os imigrantes, os ideais anarquistas que estavam em grande efervescência na Europa. Eles impactaram fortemente as lutas dos trabalhadores e, também, dos incipientes sindicatos da época, trazendo debates e reflexões sobre liberdade, autonomia, igualdade e combate ao Estado, ao sistema capitalista e a todas as instituições e formas de poder burguesas que sustentavam a riqueza de poucos às custas da exploração e miséria de muitos67 (MENDES, 2010).




    O fim da escravidão teve, como uma de suas consequências, o início da industrialização brasileira. Essa e outras mudanças no cenário nacional e internacional impulsionaram os fazendeiros a aplicarem grande parte do dinheiro antes utilizado na compra de escravos para o investimento na compra de máquinas para as primeiras indústrias (ROSSI; GERAB, 2009).




    As condições de trabalho nas nascentes fábricas eram degradantes, os salários baixos e as jornadas elevadas (FAUSTO, 2006). Segundo Ricardo Antunes, é importante ressaltar o cenário de subordinação e dependência estrutural do capitalismo brasileiro e que o padrão de produção taylorista-fordista teve, desde a sua origem, um caráter periférico, subordinado e hipertardio em comparação com os países centrais, o que resultou em um forte processo de superexploração do trabalho, para que o Brasil pudesse se sustentar, minimamente, nesse sistema (ANTUNES, 2019). Assim, trabalhadores quase não tinham direitos, benefícios ou condições adequadas de labor. Márcio Túlio Viana desenha com palavras esse novo cenário:




    Já a cidade podia ser o salário em dinheiro, a conta na venda, a cerveja no bar, o uniforme da fábrica, o domingo na igreja [...], mas era também o cortiço, a favela ou às vezes até a casa dividida com outras gentes. E com certeza era a mesa sem leite, o domingo sem frango, o trabalho com o chefe no pé, o sono cortado em dois, a máquina gemendo e cuspindo fogo, a chaminé ordenando o tempo com seus apitos [...] o que faltava não era gente para trabalhar; era gente acostumada com a nova vida do relógio, das multas, dos assédios, da máquina, da fumaça, do barulho e do livro de ponto (VIANA, 2013, p. 35-36).




    Devido a essa nova realidade, começou a surgir um maior número de expressões de organização e mobilização coletiva dos trabalhadores, com a criação de partidos intitulados operários e sindicatos, por exemplo (FAUSTO, 2006). Assim, a organização coletiva e o próprio sindicato são resultados da acumulação de lutas e experiências adquiridas pelos trabalhadores em seus conflitos com a classe empregadora para combater a grande exploração do trabalho e as péssimas condições de trabalho, remuneração e vida (ROSSI; GERAB, 2009). As incipientes fábricas brasileiras reuniram “os trabalhadores entre quatro paredes, para melhor controlá-los e racionalizar a produção. Mas foi também ela que os ensinou a lutar.” (VIANA, 2017, p. 32). Assim, as mesmas fábricas que proporcionavam o controle e exploração dos trabalhadores, também proporcionaram a aproximação dos operários, a percepção de sua realidade e a articulação de um movimento próprio, materializado, principalmente, na figura dos sindicatos.




    Apesar de trazer uma pequena e superficial contextualização do início das organizações sindicais, não se pretende aqui fazer um apanhado de toda história do movimento sindical brasileiro até os dias atuais. Assim, passa-se agora para a análise da atual estrutura sindical brasileira.




    Atualmente, a estrutura sindical brasileira, apesar de ter sofrido transformações com a promulgação da Constituição Federal de 1988, permanece, em muitos aspectos, semelhante àquela construída durante o governo de Getúlio Vargas e, por isso, marcada pelo corporativismo, em um forte vínculo entre sindicato e Estado.




    A Constituição Federal de 1988 rejeitou algumas amarras corporativistas68 que permitiam ao Estado controlar os sindicatos de forma direta e incisiva, inclusive na sua estrutura funcional interna, e instituiu em seu corpo, mais especificamente no seu artigo 8º, caput e inciso I69, a liberdade sindical que, pelo menos em teoria, concederia aos trabalhadores e sindicalistas a liberdade para se organizarem em sindicatos da forma que achassem mais apropriada e a se unirem de forma solidária, sem imposições forçadas.




    Dessa forma, por meio desse comando normativo, os trabalhadores teriam a oportunidade de formar os sindicatos da maneira que mais lhes fosse apropriada, com liberdade para escolher a quais sindicatos se associarem.




    Ocorre que, mesmo com a promulgação da liberdade sindical pela CF/88, o sindicalismo brasileiro permaneceu com traços do sistema corporativista, principalmente através da unicidade sindical e do enquadramento por categoria em base territorial mínima de um município (DELGADO, 2019).




    Dessa forma, o mesmo artigo 8º da CF/88 que versa sobre liberdade sindical, de forma contraditória, também estabelece limitações à liberdade de organização sindical ao estabelecer a unicidade sindical como regra em seu inciso II70.




    Esse inciso, que limita de modo contraditório o disposto no caput e inciso I do artigo 8º da CF/88, estabelece que os trabalhadores e sindicalistas são livres para formar e organizar seus entes sindicais, mas essa liberdade vai até certo ponto, pois desde que não exista mais de um sindicato, de uma mesma categoria, em uma mesma base territorial. Assim, na base territorial mínima de um município, só pode existir um único sindicato de uma determinada categoria profissional.




    Assim sendo, um trabalhador que acaba de ingressar no mercado do trabalho não tem a liberdade para escolher se associar ao sindicato com o qual ele mais se identifica, que possui pautas com as quais ele buscar lutar, pois esse trabalhador tem apenas duas opções: se filiar ao único sindicato existente de sua categoria ou não se filiar a sindicato algum.




    A regra utilizada para estabelecer a qual sindicato pode o trabalhador se filiar leva em consideração a atividade econômica do empregador ao qual o trabalhador presta sua atividade laborativa. Segundo esse enquadramento, os trabalhadores de um município Y, por exemplo, que trabalham para empregadores cuja atividade econômica principal é a metalurgia, pertencerão ao sindicato dos trabalhadores metalúrgicos do município Y, não havendo outra possibilidade, mesmo que esse sindicato não seja tão representativo, atuante e combativo. A regra geral, então, é a agregação do trabalhador ao sindicato de acordo com a atividade econômica preponderante do empregador (ALVES, 2015), desconsiderando, assim, a vontade e autonomia do ser que labora.




    Essa forma de organização sindical, baseada na unicidade sindical e na agregação por categoria profissional, carrega suas vantagens (não fosse sua imposição), uma vez que pode possibilitar a formação de sindicatos grandes, com muitos filiados. Essa formação de sindicatos grandes e fortes poderia realizar um poderoso contraponto aos empregadores. Ocorre que, na prática, o que acabou acontecendo no Brasil (claro que com exceções), muito em função também da contribuição sindical compulsória71, agora revogada pela Lei nº 13.467/17 (Reforma Trabalhista), foi uma pulverização de sindicatos pelo país. Esse cenário contribuiu para uma fragmentação dos entes sindicais e, consequentemente, da classe-que-vive-do-trabalho.




    Em um país com dimensões continentais como o Brasil, se a grande maioria dos sindicatos forem formados e estabelecidos em área geográfica municipal, o cenário que se constrói é de inúmeros sindicatos com um número baixo de filiados em cada um. Dessa forma, a unicidade sindical em nada significou uma unidade sindical, formada por sindicatos grandes, abrangentes, combativos, representativos e com um grande número de filiados.




    A organização sindical brasileira ainda conta com um outro fator de fragmentação entre aqueles trabalhadores que laboram em uma mesma atividade econômica: a agregação sindical por categoria diferenciada. Alguns trabalhadores que exercem funções regulamentadas por leis específicas não integram os sindicatos pelo critério da atividade econômica principal exercida pelo empregador, mas sim, integram o sindicato da sua categoria diferenciada, o sindicato da sua profissão (ALVES, 2015).




    Considerando, por exemplo, uma empresa cuja atividade econômica principal é a metalurgia: todos os seus empregados seriam agregados ao sindicato dos metalúrgicos, não importando qual atividade exercessem dentro da empresa, porque o que prevalece é a atividade econômica do empregador. Assim, porteiros, seguranças, faxineiros, engenheiros, técnicos de máquinas, advogados e qualquer trabalhador que laborasse para esse e outro empregadores da mesma atividade em um mesmo município pertenceriam ao mesmo sindicato. Porém essa não é a realidade, dada a previsão celetista72 de categorias diferenciadas, que são muitas. Assim, em uma mesma empresa (empregador) e em um mesmo setor de atividade econômica, o cenário é composto por trabalhadores pertencentes a sindicatos distintos. Alguns integrarão o sindicato dos metalúrgicos, outros o sindicato dos engenheiros, outros o sindicato dos advogados e assim em diante, em uma ampla fragmentação da classe-que-vive-do-trabalho em diferentes entes sindicais que, muitas vezes, sequer dialogam. Mais uma vez depara-se com a desconsideração da liberdade e autonomia do trabalhador em poder optar por se filiar ao sindicato que mais tenha afinidade. Importante ressaltar que não cabe a este tópico responder se a forma de organização sindical brasileira é adequada, se é eficiente, se é ruim ou boa, até mesmo porque muitos sindicalistas a defendem até os dias de hoje73. Todavia, concordando com o pensamento anarquista que será melhor abordado posteriormente, entende-se que as formas de organização coletiva da classe-que-vive-do-trabalho não deveriam ser impostas por leis, governos ou empregadores. Deveria caber à classe-que-vive-do-trabalho e, somente a ela, estabelecer suas formas de organização e atuação coletiva, seja por meio da unidade sindical, da pluralidade sindical, entre outras possibilidades. Nesse mesmo sentido também escreve João Batista Pereira Neto:




    Trata-se de clara contradição com a própria essência sindical, em que a união se dá por solidariedade e vontade própria dos interessados [...] não se trata aqui de uma crítica à fundação de sindicatos, mas de uma constatação de que o atual modelo não prestigia a vontade dos próprios interessados (NETO, 2016, p. 55).




    Além dessa estrutura da organização sindical brasileira que limita a liberdade e autonomia dos trabalhadores de se organizarem coletivamente nos entes sindicais, da fragmentação da classe-que-vive-do-trabalho e da luta coletiva que isso gera, os sindicatos brasileiros possuem uma estrutura interna extremamente hierarquizada, verticalizada, homogênea e formal, como será demonstrado em tópico posterior. Há um distanciamento da base trabalhadora que é heterogênea – tanto em relação à forma de trabalho, como em relação ao existir no mundo - daqueles que se encontram nos cargos de direção dos entes sindicais. Há, também, uma exclusão de grande parcela da classe-que-vive-do-trabalho dos sindicatos, visto que eles representam, majoritariamente, apenas aqueles trabalhadores com vínculo de emprego formal.




    Os sindicatos que se formaram à imagem e semelhança das fábricas tayloristas-fordistas, replicando a grande fábrica (VIANA, 2011), permanecem no Brasil, em sua maioria, com a mesma estrutura até os dias atuais, mesmo com todas as mudanças do sistema capitalista, das formas de produção, dos postos de trabalho e da própria classe-que-vive-do-trabalho. Como agir, então, diante desse cenário? Não se pretende retirar a importância que os sindicatos e as lideranças sindicais possuem na movimentação coletiva dos trabalhadores, especialmente na perspectiva histórica, mas existem limitações que precisam ser enfrentadas para viabilizar um projeto de luta comprometido em resistir ao avanço da precarização capitalista e que abarque, de fato, toda a classe-que-vive-do-trabalho.




    No tópico a seguir serão abordadas algumas contribuições do anarquismo para o sindicalismo brasileiro contemporâneo, com ênfase nos escritos de José Antônio Gutiérrez Danton, principalmente com relação à não hierarquização e igualdade na estrutura interna dos sindicatos e à ampliação das possibilidades de luta.




    3. PROBLEMAS E POSSIBILIDADE DO ANARQUISMO: ALGUMAS CONTRIBUIÇÕES SOB A PERSPECTIVAS DE DANTON




    Não existe apenas um anarquismo, rígido e engessado. Segundo José Antonio Gutiérrez Danton “sob esse amplo ‘guarda-chuva’ que é o anarquismo, encontram-se os mais diferentes projetos, as mais diferentes análises e concepções” (DANTON, 2011, p.13). Não se pretende abordar aqui todas as linhas do anarquismo e suas diferenças, entretanto, ressalta-se um ponto que é quase uma constante em todas as vertentes do anarquismo: o combate ao capitalismo e ao Estado burguês que sustenta esse sistema tão desigual e injusto para a grande maioria da população (DANTON, 2011).




    O livro “Problemas e Possibilidades do Anarquismo” escrito por José Antonio Gutiérrez Danton é um compilado de artigos que traz uma visão bem amadurecida sobre o anarquismo (seguindo, principalmente, a linha especifista74). Isso porque além de abordar as possibilidades que essa corrente pode proporcionar para a busca de uma sociedade mais horizontal, solidária, igual e livre, principalmente das amarras do autoritarismo dos Estados e do capital, traz, também, com um tom realista, alguns de seus problemas e limitações que devem ser repensados e reinventados.




    Segundo essa abordagem, um dos grandes problemas de várias linhas do anarquismo é a baixa organização das lutas, da coletividade de anarquistas, dos próximos passos e de como será, de fato, a sociedade futura pós-revolução anarquista, deixando muito disso a cargo do improviso e da espontaneidade. Outro problema é a escassa autocrítica e autorreflexão sobre o anarquismo, principalmente com relação a seus erros e falhas do passado, para evitar repeti-los no presente e futuro e tentar traçar outros caminhos e estratégias. Sobre a questão da organização, critica José Antonio Gutiérrez Danton:




    Neste sentido, nos surpreende que nos clássicos, muitas vezes, o tema da organização esteja simplesmente reduzido a umas tantas frases, explicando, constantemente de forma superficial, o caráter que deve adotar a organização anarquista [...] a forma de organização que os anarquistas devem adotar para dar corpo ao papel revolucionário que hoje os cabe não aparece de forma clara em nenhum dos clássicos. Bakunin não se aprofunda muito no tema e, na prática, opta pelas sociedades secretas, em voga no século XIX, o que está longe de ser uma solução libertária para o problema da organização revolucionária. Em Kropotkin, chama atenção a ausência do tema, já que a revolução é considerada inevitável e aos anarquistas, não nos resta outro trabalho senão a propaganda. Malatesta faz algumas declarações a respeito da construção do anarquismo em um partido revolucionário, mas não dá maior fundamentação ao assunto (DANTON, 2011, p. 34).




    Assim, a obra aponta para o baixo planejamento organizacional como uma das grandes limitações do anarquismo e apresenta a necessidade de uma maior organização como uma possibilidade para o fortalecimento do anarquismo e, consequentemente, da luta contra seu maior algoz: o capitalismo, fortemente sustentado pelo Estado burguês. Dessa forma, para fazer a revolução anarquista, é necessário organizar a luta, as estratégias, os entes coletivos, as pautas prioritárias, o enfrentamento as repressões, estabelecendo, também, uma lógica organizacional para o período pós-revolucionário. Nesse sentido, demonstra o autor, nas seguintes indagações, que não há lugar apenas para a espontaneidade, é necessário planejamento estratégico para enfrentar o que virá:




    É necessário, além disso, conhecer as profundas dificuldades que enfrentará um processo revolucionário de qualquer tipo na América Latina. Muitas vezes, as maiores dificuldades da revolução acontecem quando a burguesia foi derrotada. O anarquismo, então, deve assumir todas as complexidades de uma alternativa construtiva [...] como vamos enfrentar o isolamento inicial? O embargo? Como vamos reconstruir uma economia em ruínas? Supondo que não herdamos um país em ruínas, como faremos funcionar a sociedade de maneira coletiva? Como nos relacionaremos com o mundo exterior? Nada disto pode ser deixado para o improviso, pois quando improvisamos, é quando o peso do costume se faz sentir. Sem um programa construtivo alternativo, as pessoas tenderão a recorrer, muitas vezes, à única maneira (capitalista) que conhece de fazer as coisas (DANTON, 2011, p. 64).




    Dessa forma, a união dos anarquistas deveria vir acompanhada de organização, com estratégias, táticas e planejamentos que seriam “fruto de profundas reflexões e discussões, feitas no calor da experiência prática, dos métodos e das ideias” (DANTON, 2011, p. 36). Por isso, o segundo ponto sobre os problemas a serem superados na lógica anarquista é a questão da autocrítica, já que ela se encontra diretamente relacionada com a questão organizacional, uma vez que para (re)organizar algo, é necessário refletir antes sobre erros, acertos e possíveis caminhos.




    Para Danton, é necessário que haja uma maior autocrítica entre os anarquistas sobre os caminhos já percorridos, refletindo sobre os erros e tropeços e quais seriam as formas para superá-los e seguir na luta com mais força. Importante também analisar aquilo que foi bom, para seguir de forma organizada com aquilo que deu certo, fazendo apenas ajustes necessários. Essa autocrítica e autorreflexão não deve acontecer só em momentos esporádicos ou decisivos, mas deve ser realizada permanentemente, a todo momento e a cada novo passo, para buscar o êxito, seja ele refletido por conquistas a curto, médio ou longo prazo (DANTON, 2011). Nas palavras do autor, é necessário “olhar com autocrítica para o que passou e que vem se passando, procurar encontrar meios de superar os problemas, reproduzir o que vem acontecendo de melhor, caminhar para frente, rumo às possibilidades reais que o anarquismo nos oferece” (DANTON, 2011, p. 16).




    Entende-se neste trabalho que essa visão realista e madura sobre os problemas e possibilidades do anarquismo, carregada de autocrítica, pode contribuir, de certa forma, para uma reinvenção dos sindicatos brasileiros na atualidade, que se encontram em crise75 e, por isso, precisam realizar uma autocrítica sobre sua estrutura e forma de atuação, bem como se reorganizar para enfrentar o capitalismo contemporâneo e todas as suas desastrosas consequências. Entende-se que os entes sindicais devem buscar se consolidar como organizações profundamente autorreflexivas, que se questionam permanentemente sobre sua estrutura, ações, alcance e integrantes, como forma de “evitar os imprevistos e armadilhas de tantos movimentos fracassados por reproduzirem em si mesmos os mecanismos do sistema que queriam mudar” (CASTELLS, 2013, p. 132), como hierarquização, exclusão e tomada de decisões de cima para baixo que beneficiam apenas grupos específicos.




    Além dessas possibilidades, o livro traz outros pontos para pensar o anarquismo de uma forma palpável, aplicável e que dialogue com os trabalhadores: a necessidade de uma democratização a partir das bases; estruturação de uma organização com atuação social; conhecimento dos problemas locais; envolvimento com a luta cotidiana; identificação de aliados em potencial; horizontalização da luta; internacionalização da luta e assim por diante.




    O intuito, ao transpor algumas das pontuações feitas por Danton, é justamente tentar buscar possíveis contribuições de sua obra e do pensamento anarquista que possam ser direcionadas também às entidades sindicais, que atravessam um momento de crise.




    Dessa forma, o presente artigo se concentra em quatro aspectos trazidos por Danton e que podem ser aplicados também à realidade sindical: 1. Não hierarquização e igualdade; 2. Disputar com o capital tendo em mente que não há neutralidade no Estado; 3. Tratar do indivíduo-trabalhador enquanto uma totalidade e não como uma mão-de-obra; 4. Estabelecer um Programa Concreto de Ação que dialogue com as bases e que esteja aberto para permanente autocrítica. O ponto de partida é o entendimento de que a atual estrutura e atuação sindical são insuficientes para fornecer respostas ao que está posto enquanto realidade do mercado de trabalho, das formas de produção, da heterogeneidade da classe-que-vive-do-trabalho e da própria atuação neoliberal e global do capitalismo contemporâneo. Por isso urge uma reestruturação e reinvenção dos sindicatos no Brasil e acredita-se que os seguintes pontos do pensamento anarquista abordados por Danton podem contribuir para essa difícil, mas não impossível, tarefa.




    3.1 Não hierarquização e igualdade




    Não existe apenas uma única abordagem sobre o anarquismo, conforme já ressaltado. Várias são suas linhas e concepções sobre como lutar, se organizar e sobre como deveria ser a sociedade após uma completa revolução anarquista. Nas palavras de Samanta Colhado Mendes, “se o anarquismo é visto como filosofia e movimento que questiona as formas autoritárias, ele não poderia ter um único viés, não poderia ser visto como um dogma.” (MENDES, 2010, p. 28). Dessa forma, com relação ao que pensam os anarquistas sobre os sindicatos, não seria diferente. Segundo Tiago Bernardon de Oliveira, “a aceitação do sindicato como meio de luta contra a exploração capitalista não era compactuada por todas as correntes internas do anarquismo76” (DE OLIVEIRA, 2009, p. 57).




    Apesar de o anarquismo, em sua raiz, rejeitar qualquer forma da autoridade, Estados, instituições de poder e entes representativos compostos por diretores e presidentes, há, entre suas diversas linhas, aquelas que entendem e defendem a importância dos sindicatos, seja na luta por melhores direitos trabalhistas e condições de trabalho e vida, seja na luta contra o sistema capitalista e o Estado burguês para alcançar a revolução social anarquista (MENDES, 2010).




    Segundo Malatesta, “é através da luta que se aprende a lutar” (MALATESTA, 2008, p. 10). Sendo assim, até as lutas para buscar por melhores direitos trabalhistas, por exemplo, seriam extremamente importantes e não deveriam ser deixadas de lado. Essas lutas, mesmo que não provocassem mudanças sociais mais profundas, como o fim do Estado burguês e do sistema capitalista, serviriam para que os trabalhadores não se adaptassem ou se embrutecessem com a miséria e falta de direitos. Além disso, seriam formas de aprendizagem e exercícios de solidariedade da classe-que-vive-do-trabalho, fortalecendo a união e articulação dos trabalhadores para as próximas lutas (MENDES, 2010).




    Para autores clássicos do anarquismo, como Bakunin, Malatesta e Kropotkin, o sindicato é uma forma de organização coletiva dos trabalhadores essencial para a luta e, mesmo que ele não sirva de meio para alcançar a revolução social anarquista, que deveria ser o seu objetivo principal, pelo menos habituaria os trabalhadores a se unirem, desenvolverem consciência de classe, se solidarizarem uns com os outros e a lutarem (MENDES, 2010). Isso, por si só, já seria um grande feito, principalmente em um contexto contemporâneo de extrema heterogeneidade e fragmentação da classe-que-vive-do-trabalho.




    Segundo Ricardo Antunes “os sindicatos representaram, nos primeiros tempos do desenvolvimento do capitalismo, um progresso gigantesco da classe operária, pois propiciaram a passagem da dispersão e da impotência dos operários aos rudimentos da união de classe” (ANTUNES, 1985, p. 14). Assim, os sindicatos, sujeitos coletivos, antecedem à sua própria legalização pelo Direito, existem antes mesmo de serem normatizados. Carregam em si um ar de anarquia. Contudo, com sua resistência e permanência, mesmo após todos os ataques sofridos, eles passaram a ser tolerados e, posteriormente, reconhecidos pelos Estados, pelo Direito e pelos empregadores77 (DELGADO, 2017), como uma forma de controle.




    A linha do anarquismo que defende o sindicato como uma forma de organização essencial para a luta traz uma concepção de sindicato baseada em preceitos anarquistas. Dentre eles, está a defesa de uma estrutura não hierarquizada e baseada na igualdade. Dessa forma, o sindicato deveria ter uma estrutura mais horizontalizada, em que todos os integrantes estivessem em par de igualdade, sem cargos de maior poder de decisão de um sindicalizado sobre os outros. As decisões do sindicato não deveriam ser tomadas de cima para baixo, em que um pequeno grupo de dirigentes decide e todos os trabalhadores sindicalizados precisam se submeter às decisões (MENDES, 2010). Toda e qualquer pauta dentro do sindicato deveria ser discutida e decidida entre os trabalhadores, de baixo para cima. Os dirigentes sindicais seriam meros mensageiros daquilo que foi decidido por todos os integrantes do sindicato. Nas palavras de Boris Fausto, “o sindicato anarquista, dirigido por comissões que deveriam expressar a vontade dos sindicalizados e não sua própria vontade, representava um esboço de sociedade que pretendia instaurar” (FAUSTO, 1995, p. 298).




    Esse preceito anarquista da não hierarquização pode se configurar como uma grande contribuição para o movimento sindical brasileiro contemporâneo, permeado por entes sindicais engessados, hierarquizados e formais.




    Os sindicatos dos trabalhadores são compostos por dirigentes e presidentes78 que são, em sua maioria, homens, brancos, mais velhos e que se encontram distantes da precária realidade da classe-que-vive-do-trabalho (ANUÁRIO..., 2018). Há um certo “degrau” entre os dirigentes/presidentes e o resto dos sindicalizados que muitas vezes, sequer tem suas insatisfações e reivindicações ouvidas por quem está nos cargos de poder e direção dos sindicatos.




    A título de exemplo, em pesquisa realizada pelo Dieese (Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos) no ano de 2017, em relação ao número de dirigentes sindicais de acordo com o sexo, foi constatado que dos 139.567 dirigentes sindicais de sindicatos obreiros que existem no Brasil, 99.738 são homens e apenas 39.829 são mulheres79 (ANUÁRIO..., 2018).




    São muitos os sindicatos espalhados pelo país com pouca presença ou com ausência de mulheres em seus cargos de direção que, provavelmente, não levantarão, em suas principais decisões, pautas sobre a realidade das mulheres no trabalho e na sociedade. Propaga-se, dessa forma, o ciclo de discriminação de gênero no mundo laboral, enfraquecendo o laço de identificação das mulheres que compõem a classe-que-vive-do-trabalho com os entes coletivos. Assim explicam Flávio Malta Fleury e Pedro Augusto Gravatá Nicoli:




    O que se percebe, aqui, é a permanência da forma estrutural do sexismo também na esfera sindical. As ausências e hierarquias são, ainda, marcadas pelo traço do gênero, de modo que a entrada, permanência, ascensão e exercício de poder por mulheres no ambiente sindical são atravessadas por tal forma sistemática de exclusão. Uma exclusão que se desdobra e retroalimenta a não presença ou pouca centralidade de pautas femininas nesses espaços. Ainda que as disputas e tensionamentos se coloquem cada vez mais também nesse universo, conduzindo a luta pela igualdade de gênero também para a ação coletiva ao redor do trabalho, o fato é que a persistência do sexismo pode ter um papel fundamental nos problemas de adesão à ação sindical. A literatura a respeito, contudo, é escassa, deixando sem respostas definitivas as especulações deste ensaio. O mesmo, é preciso registrar, pode ser dito do racismo e da LGBTfobia, ainda menos centralizados nas análises sociológicas e jurídicas (FLEURY; NICOLI, 2018, p. 14) (grifo nosso).




    A estrutura hierarquizada dos sindicatos não se limita apenas à sua estrutura interna. Há hierarquização, também, entre os entes sindicais, em forma de pirâmide. Na base da pirâmide encontram-se os sindicatos, no meio as federações e no topo da pirâmide as confederações sindicais (DELGADO, 2019). Quanto mais no topo da pirâmide, mais os entes sindicais tendem a se encontrar afastados do “chão de fábrica”, da nua e crua realidade precária dos trabalhadores. A estrutura verticalizada e hierarquizada se repete, também, em muitos dos entes sindicais internacionais, como as Confederações Sindicais Internacionais e as Federações Sindicais Internacionais. Muitas Federações e Confederações são estruturas hierarquizadas, verticalizadas e burocráticas80, o que faz com que, muitas vezes, sua atuação se distancie da base da classe-que-vive-do-trabalho.




    Assim, a não hierarquização proposta pelo anarquismo poderia servir de base para romper com essa estrutura organizacional sindical hierarquizada que distancia dirigentes e presidentes sindicais do restante dos trabalhadores e que contribui para a crise dos sindicatos na atualidade. Da mesma forma, a igualdade, também proposta pelo anarquismo, poderia auxiliar na busca por uma maior presença de mulheres, pessoas negras, jovens, pessoas LGBTQIA+ dentro da estrutura sindical, ocupando seus cargos de direção, enquanto ainda houver essa estrutura de dirigentes e presidentes. Segundo a concepção anarquista, “a igualdade é condição à liberdade – fato coletivo -, logo, se não há igualdade não pode haver liberdade” (MENDES, 2010, p. 46).




    Os anarquistas defendem uma sociedade em que todos sejam livres e iguais, sem classes e sem governos. Essa sociedade desejada não seria desordenada, pelo contrário. Seria organizada e ordenada, mas a ordem não viria de cima para baixo, seria tudo horizontal e todos se ajudariam, em grupos (VIANA, 2013). A mesma lógica dessa sociedade anarquista, organizada de forma horizontal e não hierarquizada, pode ser aplicada, também, dentro dos sindicatos, para que eles se configurem como entes coletivos horizontais, não hierarquizados, livres e baseados na igualdade.




    Baseado nos preceitos do anarquismo de não hierarquização e igualdade, além de buscar romper com a hierarquização dentro dos entes sindicais e entre eles e buscar implementar a igualdade dos trabalhadores sindicalizados dentro dos sindicatos, se faz necessário, também, que os sindicatos rompam com a desigualdade que há entre os trabalhadores formais e todas as outras diversas formas de trabalhadores, sejam os informais, autônomos, terceirizados, desempregados e todos aqueles que dependem da venda da força de trabalho para sobreviver.




    A estrutura sindical no Brasil, além de ser hierarquizada, também é formal e excludente, uma vez que os sindicatos representam, majoritariamente, apenas aqueles trabalhadores formais, com vínculo de emprego reconhecido. Trata-se daqueles, cada vez mais raros, trabalhadores com carteira assinada. É preciso que os sindicatos façam uma autorreflexão e se reorganizem de forma a romper com essa desigualdade entre trabalhadores formais e todos aqueles outros que se encontram em formas atípicas de labor nos entes sindicais. Segundo o anarquista José Antonio Gutiérrez Danton, não deve haver vantagem de um grupo de trabalhadores sobre outro. Assim, por exemplo, trabalhadores com labores intelectuais não deveriam ter vantagem sobre aqueles com trabalhos manuais e trabalhadores formais não deveriam ser priorizados no movimento sindical em detrimento dos trabalhadores informais (DANTON, 2011).




    Os sindicatos precisam se organizar levando em consideração a heterogeneidade dos trabalhadores inseridos no mundo do trabalho (SINGER, 1999). Não há mais espaço para um sindicalismo que represente apenas um grupo de trabalhadores “privilegiados” (SINGER, 1999). Dessa maneira, os sindicatos precisam buscar romper com a estrutura arcaica, hierarquizada, formal e homogênea e adaptar suas formas de organização e luta à nova (precária) realidade laboral para tentar transformá-la. Se os sindicatos não representarem trabalhadores informais, autônomos, terceirizados, desempregados e outras clivagens, sua atuação se dará de forma muito restrita e, assim, possivelmente não alcançarão mudanças efetivas para a classe-que-vive-do-trabalho e nem conseguirão fazer uma contraposição mínima ao capital para garantir o mínimo de dignidade aos trabalhadores dentro do sistema capitalista, enquanto ele existir.




    Da mesma forma, os sindicatos devem buscar não serem ferramentas de perpetuação das desigualdades sociais impostas pelo sistema capitalista e, também, pelo próprio Direito81. Podem, portanto, tentar organizar e mobilizar ao máximo a classe-que-vive-do-trabalho, em toda a sua heterogeneidade. O sindicato que era o espelho da fábrica taylorista-fordista não se encaixa na diversidade de realidades experimentadas pela contemporânea classe-que-vive-do-trabalho.




    O pensamento anarquista pode auxiliar os sindicatos na busca por um rompimento com a imagem dos entes coletivos obreiros como órgãos burocráticos, hierarquizados e exclusivos. Certas possibilidades trazidas pelo anarquismo podem contribuir com uma reinvenção e reestruturação dos sindicatos, em busca de uma possível tentativa de fortalecer a luta coletiva e melhorar a realidade da classe-que-vive-do-trabalho. Sindicatos horizontalizados, não hierarquizados, inclusivos, não excludentes, que propaguem e apliquem a igualdade e liberdade!




    3.2 Disputar com o capital, diante de uma não neutralidade do Estado




    A história do sindicalismo brasileiro é marcada por lutas, mas também por concessões. Concessões diante do Estado e, por consequência, diante do capital. Isso porque, não se pode pensar que as instituições estatais e os seus instrumentos, como o Direito do Trabalho, estão imunes aos ideários do capitalismo. Ao contrário, estas são formatadas sob a lógica hegemônica do sistema capitalista e, segundo o anarquismo, é o próprio Estado e suas instituições que sustentam as engrenagens do sistema capitalista.




    Segundo Alves (1986), durante o período da Primeira República no Brasil, o Estado desenvolveu uma prática política de esvaziamento das lideranças libertárias do movimento operário, cooptando os trabalhadores para fixar uma colaboração de classes. A atuação estatal, portanto, acontecia de modo a desmobilizar a classe trabalhadora, utilizando-se, inclusive, de forças policiais para reprimir movimentações operárias mais contestatórias (a justificativa era de que se tratava de movimento anarquista). Embora não estivesse explícito no discurso, o Estado reprimia organizações contestadoras:




    Nesse sentido, a classe operária, na sua relação com o Estado, não poderia se organizar, se considerarmos que uma das funções do Estado é a de manter desorganizadas as classes dominadas, enquanto assegura as condições para a organização das classes dominantes (ALVES, 1986, p. 46).




    De igual modo, na década de 30, o projeto corporativista de Vargas tinha o objetivo de controlar as massas e regular as possibilidades de resistência dos trabalhadores, já que ao mesmo tempo que concedeu direitos, promoveu a desarticulação de organizações profissionais autônomas da época, em uma nítida tentativa de conciliação de classes (LOURENÇO FILHO, 2011). Criou-se uma estrutura sindical fundada sob quatro pilares: reconhecimento do sindicato oficial pelo estado; unicidade sindical; contribuições obrigatórias; tutela estatal por meio da Justiça do Trabalho (LOURENÇO FILHO, 2011). Os sindicatos funcionavam como um aparelho burocrático e estatal que servia à conciliação de classe e aos interesses do Estado. Não havia autonomia sindical e as cúpulas sindicais eram desvinculadas das bases. A estrutura formulada na era Vargas permaneceu com alguns de seus pilares até depois da promulgação da Constituição de 1988, de modo que o movimento dos trabalhadores permanece atrelado a várias das mesmas características de 1930-1940, com foco nas entidades sindicais que possuem a sua atuação, em certa medida, controlada pelo Estado. Estes são alguns exemplos do que a história demonstra: as tentativas do Estado de cooptar e controlar a trajetória de organização trabalhadora, de modo a pacificar os conflitos.




    Nessa lógica, o Estado atua para ocultar os conflitos existentes entre capital e trabalho, o que garante a manutenção do status quo, com poucos ganhos para os trabalhadores. Tal sufocamento passa, inclusive, pelas normas e pelos direitos destinados à classe trabalhadora, consubstanciados no Direito do Trabalho. Há uma padronização operada pelo sistema jurídico que oculta os embates e diferenças sociais e subjetivas, ao mesmo tempo que apaga as estruturas que estão por trás da dogmática jurídica construída: dominação, subalternização e hierarquia das classes dominantes (ARAÚJO, 2021).




    O Direito do Trabalho, portanto, que regula a atuação dos sindicatos, faz parte dessa lógica. Funciona como um estabilizador das relações de trabalho no sentido de garantir a manutenção do sistema capitalista e a pacificação dos corpos, ao projetar uma proteção que também é um controle. A Lei de Greve, por exemplo, retira a total liberdade e espontaneidade do movimento obreiro e das disputas que acontecem no cotidiano laboral, para traçar regras de quando e como os trabalhadores podem interromper a rotina de trabalho para exigir melhores direitos. Há valor no fato social que ocorre sem as amarras da greve, tendo em vista que a espontaneidade é manutenção da força combativa e fator de pressão para as mudanças reivindicadas (GOLDMAN, 2010).




    Para Genro (1988), assim como todas as conquistas democráticas na sociedade burguesa, o Direito do Trabalho é contraditório: ao mesmo tempo que é um instrumento de conciliação e perpetuação dos interesses conjunturais do capitalismo, é um processo de conquista e afirmação dos movimentos dos trabalhadores por instrumentos jurídicos de proteção e de resistência à dominação desenfreada do capital. Segundo Ricardo Antunes, não se pode esperar que a solução venha do governo82 que, principalmente, a partir da Reforma Trabalhista de 2017 tenta, a qualquer custo, flexibilizar direitos trabalhistas mínimos e enfraquecer a classe-que-vive-do-trabalho. Por isso, acredita-se que a mudança deva vir da organização coletiva de trabalhadores e que os sindicatos possam vir a ser a base articuladora e sustentadora dessa resistência (ANTUNES, 2020).




    Nesse sentido, a contribuição anarquista é destacar a incompatibilidade existente entre o capital e o trabalho (MARTINS, 2022) e apontar para o fato de que a luta obreira não deveria passar por conciliações com o Estado. Na perspectiva anarquista, não há como romper com a lógica desse sistema atuando sob as regras dadas e geridas por ele próprio. Os sindicatos, nesse sentido, teriam que atentar-se ao fato de que não há neutralidade na atuação do Estado, ao contrário, este foi formulado em combinação com o capitalismo e encontra-se cada vez mais amalgamado a cada novo sistema produtivo.




    Alves (1999) aponta que os próprios Estados incorporaram as diretrizes de expansão do capital ao estabelecer políticas neoliberais, a partir dos anos 80 com os governos conservadores, e romper com as perspectivas de sociais-democracias em adesão a um rompante de liberalização, desregulamentação e privatização, que promoveu rearranjos institucionais, com ênfase nas alterações do trabalho, a exemplo da expansão da terceirização (KALIL, 2019). Em uma perspectiva ideológica e política, as consequências do fortalecimento e reprodução do neoliberalismo pelos Estados Nacionais são visíveis:




    Em relação à ideologia, pelo viés econômico observa-se a predominância da noção de mercados livres, da teoria do ator racional, do mercado do “vencedor-ganha-tudo” e as marcas das empresas são encaradas como identidade pela sociedade. No âmbito da política, as agências reguladoras são capturadas por atores econômicos, destaca-se a soberania dos consumidores (e a debilitação da solidariedade operária), as lutas sobre os direitos civis e as pautas identitárias (como as raciais e de gênero) obtêm autonomia e se distanciam em relação às lutas com enfoque econômico (como as baseadas na chave da luta de classes), o pluralismo e o liberalismo político assumem protagonismo (KALIL, 2019, p. 66).




    Deste modo, trata-se da criação de um mundo político que não é totalmente suprimido pela economia, mas que é formatado para proteger os requerimentos do mercado, ou seja, proteger e incentivar a livre iniciativa, ademais de institucionalizar o neoliberalismo como uma doutrina hegemônica.




    O Estado é capitalista e a atuação sindical não deve dar esperanças quanto aos resultados derivados desse sistema (MARTINS, 2022). Deste modo, a atuação estatal é de administração da desigualdade social, mantendo as classes sociais nas suas respectivas estratificações, ao mesmo tempo que apara as intenções revolucionárias dos trabalhadores com normas, regramentos e poucas concessões de direito. O entendimento, portanto, é de que deve haver uma autogestão e uma autonomia dos trabalhadores para guiarem a sua própria luta e formularem o seu projeto de sociedade (DANTON, 2011). Luta esta que não deve passar por conciliações, concessões e mediações do Estado, haja vista que este não atua em posição de neutralidade, ao contrário, o conflito é amortizado em favor das classes dominantes.




    3.3 Estabelecer um Programa Concreto de Ação que dialogue com as bases e que esteja aberto para permanente revisão




    Segundo Danton (2011), para além do arcabouço teórico fornecido pelo anarquismo, é preciso construir um programa concreto de ação, com planejamento de estratégias de luta de curto, médio e longo prazo e com algumas perspectivas de como esse caminho será trilhado. Para o autor:




    Entre as lutas que travamos hoje e a sociedade ideal do futuro que aspiramos existe um enorme abismo. Somos utópicos no pior sentido da palavra. Ou reformistas, na medida em que a luta pelas reformas não se liga (para além de nossos desejos) a uma estratégia revolucionária. Entre nosso utopismo e nosso reformismo é onde devemos encontrar o caminho para a política revolucionária, que unifique nossa participação nas lutas por reformas e transformações no presente, com aquelas grandes aspirações que nos inspiram. É hora de pensar que tipo de sociedade, de país, queremos nos próximos, digamos, cinco anos. Ou em qualquer espaço de tempo concreto. Esta é a grande pergunta que devemos nos fazer no momento, cuja resposta será de grande proveito para nosso movimento e para fazer nosso anarquismo relevante para o povo hoje (DANTON, 2011, p. 88).




    O ponto central é se apresentar enquanto uma alternativa prática, com propostas concretas e que esteja em constante diálogo com as necessidades da classe-que-vive-do-trabalho. Para tanto, é preciso ter conhecimento dos problemas nacionais e regionais, ou seja, é preciso estar próximo das bases, participar das lutas cotidianas, do “chão de fábrica”, estabelecer um projeto social com propostas práticas de enfrentamento ao sistema capitalista e que seja palatável para os trabalhadores.




    Nesse enredo, a teoria e a prática andam juntas no sentido de se pensar novos horizontes ao mesmo tempo em que se constrói o caminho para tanto. A teoria importa enquanto formação de subjetividade, construção individual e coletiva, mas ter um programa bem desenhado e que esteja em permanente reavaliação é o que pode tornar viável a formulação de uma saída para o sistema de exploração da massa trabalhadora.




    Considerando a atuação sindical, é importante o fortalecimento de uma formação teórica da base e de um programa concreto de ação. Acerca do primeiro aspecto é fundamental considerar que o trabalhador é produto do seu meio, ou seja, inseridos em um sistema de relações de poder e lucratividade que é próprio do capitalismo, os trabalhadores também são submetidos à uma lógica de competitividade e do individualismo. Desta forma, é papel do sindicato criar um ambiente educacional que seja intencional em promover a solidariedade e a incursão de valores diversos aos do capitalismo:




    Os anarquistas, assim como Emma Goldman, não acreditavam que os humanos nascidos dentro do sistema capitalistas serão sempre solidários e espontâneos, pelo contrário, eles acreditam que é necessário criar estratégias para que determinados meios estimulem esses sentimentos e não o da centralização e do individualismo, que por si só já são estimulados pelo sistema capitalista (MARTINS, 2022, p. 131).




    A teorização e a propaganda, contudo, não têm um fim em si mesmas. Elas são construídas em uma via de mão-dupla com a base trabalhadora e possuem objetivos educacionais e de formação que também servem de substrato para elaborar o plano de ação que vai, na prática, disputar uma sociedade que seja mais semelhante à teoria. Para Danton, o programa concreto de ação deve levar em consideração os problemas sociais e as necessidades cotidianas. É na reaproximação com as lutas sociais que será possível traçar parâmetros de atuação e disputa por direitos no âmbito do trabalho, por exemplo. O autor afirma que permanecer no plano teórico é uma limitação: “Esta limitação é a crença de que o grupo anarquista é uma entidade puramente ideológica, alheia às pequenas lutas diárias, e imaculada em relação à luta por reformas” (DANTON, 2011, p. 2011).




    As entidades sindicais, comprometidas com a transformação social, podem munir-se da teoria enquanto ferramenta de agrupamento e fortalecimento dos laços entre os trabalhadores e, portanto, não podem furtar-se a investir em educação política de base. Entretanto, e ao mesmo tempo, é preciso traçar uma agenda de ação que esteja atenta às demandas sociais e que seja organizada nestes espaços de base. Uma agenda que esteja permanentemente aberta à autocrítica, revisão e à atualização, tendo em vista que a vida e a luta acontecem todos os dias e de diferentes formas. Uma estrutura e atuação sindical que permanecem conectados à um mercado de trabalho que já não existe mais (centrado no vínculo de emprego formal) e que não leva em consideração a heterogeneidade da classe-que-vive-do-trabalho (de gênero, de raça, de idade, de orientação sexual e assim por diante) parece estar em descompasso com a realidade e, portanto, construído longe das bases. Ocorre que o potencial de mudança da realidade passa pelos trabalhadores e, nesse sentido, é central incluí-los no processo de elaboração de pautas e formulação da agenda da luta.




    3.4 Tratar do indivíduo-trabalhador enquanto uma totalidade




    Observar a estruturação capitalista no decorrer da história é observar a formulação de um sistema que se aprimora para enlaçar cada vez mais elementos da vida cotidiana ao seu objetivo de aprofundamento da acumulação do lucro. Nesse sentido, o sistema capitalista não se trata de apenas um modelo econômico, mas é também um sistema tecnológico, social e político que perpassa a vida humana em sua materialidade e subjetividade: “o capital em seu processo de desenvolvimento sócio-histórico, cria um mundo à sua imagem (ALVES, 1999, p. 62). A cada novo ciclo do capital, portanto, a precarização do trabalho avança sob mais esferas da vida humana, deixando o mundo físico e atingindo a esfera do subjetivo.




    O trabalho perde seu caráter de emancipação, humanização e sociabilização para o homem, que se realiza e desenvolve seus projetos pessoais através dele. O trabalho, em seu conteúdo manual e intelectual, esvazia-se de qualquer sentido de autonomia e vinculação coletiva, mas degrada, sujeita e humilha o homem que vive do e para o trabalho. O ser humano se transforma em uma mercadoria, disponível para o trabalho initerruptamente, alienada do produto, do processo do trabalho e da sua humanidade (ANTUNES, 2009). Não existe mais uma humanidade que usufrui da vida fora do trabalho. Tudo é trabalho, o tempo todo, e nada é humanidade. O trabalhador perde a si mesmo durante a prática de autossacrifício que é o cotidiano do trabalho precarizado.




    Pensando na lógica de um capitalismo que abarca e influencia todos os âmbitos da vida (trabalho, lazer, consumo, saúde, educação e assim por diante), a resistência a esse modelo de sociedade deve ser ampla, de modo a abranger todas as esferas da vida da classe-que-vive-do-trabalho. O resistir deve ser diário e a luta por direitos deve ser ampla, transversal e diversa, de modo a transpassar as reivindicações vinculadas diretamente à relação de trabalho. Rodrigues (1935, p. 23), explica que:




    O anarquista deseja desenvolver e revelar em cada indivíduo todas as suas potencialidades criadoras, artísticas, científicas, humanitaristas, elevando-o da condição atual, de instrumento dos grupos dirigentes, de massa alienada para a de auto-suficiente, capaz de livrar-se das muletas do chefe, do líder, de pensar e andar sozinho, tornando-se um cooparticipante consciente.




    O programa de ação a ser formulado deve conter propostas sociais que abarque todos os aspectos da vida do indivíduo trabalhador, que possui necessidades específicas de gênero, de classe, de sexualidade, de hobbies e assim por diante. Danton, portanto, alerta que é preciso identificar quem são os aliados em potencial para a luta por emancipação, ou seja, quem é a classe-que-vive-do-trabalho. Fazer essa identificação passa por compreender quem são os trabalhadores em todas as suas dimensões e em todas as suas necessidades:




    Como está estruturada a classe trabalhadora hoje em dia? Que tipo de contradições internas ela apresenta? Onde está o potencial para a luta? Que conflitos se apresentam? Quem são os outros atores em luta? Uma vez que sabemos com quem podemos contar, devemos saber como atraí-los. Devemos começar, portanto, a discutir os assuntos mais urgentes do momento: saúde, moradia, educação, recursos naturais, relações trabalhistas, etc... Não de maneira abstrata, mas concreta (DANTON, 2011, p. 97)




    As entidades sindicais, neste sentido, podem intentar se inserir nesse debate: quais são as necessidades dos trabalhadores de hoje, para além das questões diretamente relacionadas à relação de trabalho? Entendendo que o trabalho é um mobilizador de outros direitos, por onde passa o lazer, saúde, educação e assim por diante, a organização coletiva dos trabalhadores possui papel central na luta por avanços de direito e concretização da cidadania.




    Como dito anteriormente, a estrutura sindical possui regramentos específicos que são limitantes à espontaneidade (formal e material) da classe-que-vive-do-trabalho, por outro lado, os sindicatos já são instituições bem estabelecidas e que patrocinaram grandes avanços sociais para os trabalhadores. Uma possível cooperação entre as entidades sindicais e as demais formas lutas sociais poderia tornar mais representativa a participação obreira no diálogo social, de forma que outros tantos temas podem ser incluídos na agenda de luta, que seria uma luta coletiva. Deste modo, haveria uma série de benefícios em um estreitar de laços entre os sindicatos e outros coletivos sociais: os primeiros poderiam contribuir com estrutura, recursos financeiros, conhecimento e acúmulo de luta e os segundos ampliariam a aderência às bases e a sua abrangência de atuação:




    O homem não se compõe exclusivamente de estômago e músculos, possui um cérebro que o eleva e o projeta na humanidade. Não é um animal de engorda, uma força estática, codificada, distribuída estrategicamente para dizer sim ao chefe, executando só o que lhe ordenam. Precisa pensar, raciocinar e dar vazão ao conjunto de qualidades inatas que possui. O ensino padronizado e desumanizado, a “comida suficiente e emprego” não é tudo. O homem tem outras necessidades (RODRIGUES, 1985, p. 29).




    Neste contexto, as reflexões anarquistas propostas por Danton podem dar uma impulsionada na direção de reinserção das entidades sindicais nas lutas sociais, em um movimento de ampliação do escopo de atuação, reinvenção do modelo de luta e aproximação com outros coletivos sociais:




    Ser capaz de dialogar com essa classe, com todos aqueles que honestamente dedicam suas vidas à sua mobilização e empoderamento, concordando ou não conosco. Analisar com a devida seriedade os problemas de nossa atual sociedade, sem cair em simplismos e reducionismos que fazem transposições mecânicas de contribuições teóricas e experiências históricas do passado. Compreender historicamente tais contribuições, sempre dentro de seu contexto, e problematizá- las a partir do atual. Estes são os nossos deveres mais do que urgentes (DANTON, 2011, p. 17)




    A história do sindicalismo também é uma história de adaptações e ressignificações que pode avançar nos dias de hoje para dar conta das problemáticas atuais. Assim como a base do capitalismo permanece a mesma (expropriação e lucro) apesar das alterações na estrutura produtiva, a base sindical permanece sendo o suor, a união, a solidariedade e a luta coletiva. Dessa forma, é certo que cabe aos trabalhadores decidirem sobre a melhor forma de se organizar coletivamente, mas as entidades sindicais ainda têm muito a contribuir para a construção de dias melhores para a classe-que-vive-do-trabalho. É no coletivo (coletivo enquanto agremiado de diversos coletivos) que esse caminho será construído e, para tanto, é preciso que os sindicatos levem em consideração as múltiplas dimensões da existência humana, traçando um plano de ação que dê conta dessas subjetividades – o que seja permeável a elas.




    A luta é por uma vida digna, ou seja, por uma existência que haja dignidade e realização em diversos âmbitos da vida. Desta forma, a pauta sindical precisa ultrapassar os limites do contrato de trabalho e adentrar, também, em outras pautas, como de moradia, saúde, educação, desemprego, violência, preconceitos e assim por diante.




    4. CONCLUSÃO




    O capitalismo contemporâneo possui uma nova roupagem, com formas de produção fragmentadas, com tecnologias que possibilitam um maior controle sobre o trabalhador e, principalmente, com formas precárias e atípicas de labor. A classe-que-vive-do-trabalho se encontra mais heterogênea do que nunca e os trabalhadores que ocupam os postos de trabalho formais são cada vez mais a exceção. Essas e outras transformações patrocinadas pelo capital levaram a uma fragmentação da classe-que-vive-do-trabalho e, consequentemente, a um enfraquecimento dos tradicionais entes coletivos obreiros. Nesse contexto, o presente artigo buscou refletir sobre como sindicatos se encontram estruturados perante todas essas transformações e como podem, a partir de algumas contribuições do pensamento anarquista, se reinventarem e reestruturarem.




    É possível concluir que, apesar da crise dos sindicatos, eles ainda ocupam lugar de destaque nas lutas coletivas por melhores condições de trabalho e vida para a classe-que-vive-do-trabalho, além de serem importantes atores, também, na luta contra o sistema capitalista. Entretanto, para que os sindicatos consigam, de fato, fazer um forte contraponto ao poder do capital e do Estado burguês que sustenta esse sistema, é necessário que os entes coletivos obreiros rompam com a sua estrutura rígida, hierarquizada, formal, homogênea e atrelada ao Estado. Nesse sentido, os debates anarquistas trazem algumas contribuições à atuação sindical e, por isso, partindo das reflexões feitas por José Antonio Gutiérrez Danton, objetivou-se responder, ao longo do texto, quais seriam as contribuições do anarquismo para o movimento sindical contemporâneo.




    O presente artigo teve como ponto de partida as reflexões trazidas pelo autor chileno José Antonio Gutiérrez Danton no livro “Problemas e Possibilidades do Anarquismo”, que proporcionam ao leitor considerações muito importantes acerca de igualdade, liberdade, autocrítica, organização e articulação entre teoria e prática. O livro, que traz uma escrita muito madura e consciente sobre o anarquismo e suas limitações, possibilitou a esta pesquisa se valer de algumas sugestões e críticas feitas pelo autor ao movimento anarquista que aqui foram interpretadas sob a ótica dos sindicatos.




    Foi possível compreender que várias análises que o autor faz ao movimento anarquista podem, muito bem, serem aplicadas aos sindicatos brasileiros, como a necessária democratização a partir da base; estruturação de uma organização não hierarquizada e com atuação social; permanente autocrítica; envolvimento com a luta cotidiana; identificação de aliados em potencial; horizontalização da luta; construção de um programa concreto de ação e assim por diante.




    A partir dos estudos foi possível concluir que os sindicatos tradicionais brasileiros, da maneira como se encontram hoje, são insuficientes para realizar um forte contraponto ao sistema capitalista, que se reestruturou para uma face muito mais agressiva. Entretanto, com o esforço para sua reinvenção e reestruturação, baseado nos preceitos anarquistas que aqui foram tratados, acende-se uma esperança para o fortalecimento dos sindicatos, da luta coletiva e, possivelmente, para a melhoria da realidade da classe-que-vive-do-trabalho.
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